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SUMÁRIO EXECUTIVO 

As Alterações Climáticas são um dos maiores desafios da atualidade, sendo prioritário reduzir de forma 

significativa as emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE), construindo uma economia de baixo 

carbono.  

O Município do Barreiro pretende promover uma resposta coerente e fundamentada na adaptação 

aos riscos climáticos e posicionar adequadamente o Município no domínio da Ação Climática. 

Através do Plano Municipal de Ação Climática (PMAC) do Barreiro, o Município pretende dar resposta 

aos novos requisitos normativos e legais estabelecidos pela Lei de Bases do Clima, no contexto da 

política climática. A Lei de Bases do Clima preconiza o reforço de disponibilização de informação aos 

cidadãos e à sociedade civil, segundo o princípio da transparência, de forma a permitir a sua 

participação na ação climática e a monitorização sistemática da informação. 

O Município do Barreiro tem desenvolvido e implementado diversas iniciativas neste domínio assim, 

o Município pretende consubstanciar a sua estratégia local, com identificação de medidas de mitigação 

e adaptação às Alterações Climáticas, visando a redução das emissões de CO2eq em, pelo menos, 55% 

em 2030, 65-75% em 2040 e, pelo menos, 90% até 2050, em relação ao valor de 2005, acelerando a 

descarbonização e potenciando a resiliência do Concelho às Alterações Climáticas. 

A meta de redução de emissões de CO2eq no território deve ser alcançada através da melhoria da 

eficiência energética e da promoção da produção e utilização de energia mais limpa, tal como 

formulado no Pacote de Medidas da União Europeia sobre o Clima e as Energias Renováveis.  

A estratégia de adaptação às Alterações Climáticas compreende a avaliação dos impactes gerados 

tendo em conta uma análise e atualização a nível da modelação da situação atual utilizando os dados 

disponíveis da Normal climatológica. Face aos resultados desta avaliação, são propostas ações com o 

objetivo de atenuar os efeitos dos principais riscos climáticos identificados nas projeções climáticas 

para o Concelho, como diminuição da precipitação total anual, aumento das temperaturas, em 

particular das temperaturas máximas no outono e aumento da frequência de ondas de calor e de 

eventos de precipitação muito intensa concentrada em períodos de tempo curtos. 

É neste contexto que têm vindo a ser conduzidos diversos projetos de sustentabilidade ambiental e 

climática, a par da promoção do desenvolvimento ao nível social e económico, considerando as metas 

definidas ao nível europeu, nacional, regional e local.  

A participação do Município nestas iniciativas reforça os objetivos e metas de sustentabilidade 

estabelecidos nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), nomeadamente, ODS3 Saúde de 

qualidade; ODS6 Água potável e saneamento; ODS7 Energias renováveis e acessíveis; ODS11 Cidades 

e comunidades sustentáveis; ODS12 Produção e consumo sustentáveis; ODS13 Ação climática; e 

ODS15 Proteger a vida terrestre. 

As ações propostas no PMAC vêm refletir as diretrizes definidas e conhecidas para a programação 

comunitária, sendo ainda identificadas as metas a atingir, a sua calendarização e opções de 

financiamento.  

A articulação do PMAC com os Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) reforçará a estratégia climática 

do Barreiro, de forma a assegurar uma resposta adequada no âmbito da gestão territorial, tendo em 

atenção a tipologia, grau de atualização e área de incidência dos planos existentes. Desta forma, o 
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PMAC do Barreiro irá utilizar como base os planos de âmbito municipal e supramunicipal relevantes 

para o estabelecimento de medidas bem como a sua implementação, monitorização e revisão.  

Adicionalmente, o Município do Barreiro pretende envolver um leque diversificado de agentes e 

atores-chave locais, de forma a recolher contributos relevantes para os conteúdos, opções e 

prioridades de intervenção no contexto territorial da mitigação e adaptação às Alterações Climáticas 

no território e a enriquecer a sua caracterização e a enquadrar a sua implementação. 
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SHORT SUMMARY 

Climate change is one of today's biggest challenges, and it is a priority to significantly reduce 

greenhouse gas (GHG) emissions, building a low-carbon economy.  

The Municipality of Barreiro intends to promote a coherent and well-founded response in adapting to 

climate risks and to adequately position the Municipality in the field of Climate Action. 

Through the Barreiro Municipal Climate Action Plan (PMAC), the municipality intends to respond to 

the new normative and legal requirements established by the Basic Climate Law, in the context of 

climate policy. The Basic Climate Law calls for information to be made more available to citizens and 

civil society, in accordance with the principle of transparency, so as to enable them to participate in 

climate action and systematically monitor information. 

The Municipality of Barreiro has developed and implemented various initiatives in this area, and in this 

context the municipality intends to consolidate its local strategy, identifying measures to mitigate and 

adapt to climate change, with the aim of reducing CO2eq emissions by at least 55% by 2030, 65-75% 

by 2040 and at least 90% by 2050, compared to the 2005 figure, accelerating decarbonization and 

boosting the municipality's resilience to climate change. 

The target of reducing CO2eq emissions in the territory should be achieved by improving energy 

efficiency and promoting the production and use of cleaner energy, as formulated in the European 

Union's Climate and Renewable Energy Package. 

The strategy for adapting to climate change includes an assessment of the impacts generated, taking 

into account an analysis and update of the modeling of the current situation using the data available 

from the Climatological Normal. In view of the results of this assessment, actions are proposed with the 

aim of mitigating the effects of the main climate risks identified in the climate projections for the 

municipality, as a decrease in total annual precipitation, an increase in temperatures, particularly the 

maximum temperatures in the fall and an increase in the frequency of heat waves and very intense 

precipitation events concentrated in short periods of time. 

It is in this context that various environmental and climate sustainability projects have been carried 

out, along with the promotion of social and economic development, taking into account the targets set 

at European, national, regional and local level. 

The municipality's participation in these initiatives reinforces the sustainability goals and targets set 

out in the Sustainable Development Goals (SDGs), namely SDG3 Quality health; SDG6 Clean water and 

sanitation; SDG7 Renewable and affordable energy; SDG11 Sustainable cities and communities; SDG12 

Sustainable production and consumption; SDG13 Climate action; and SDG15 Protect terrestrial life. 

The actions proposed in the PMAC reflect the guidelines defined and known for community 

programming, and the goals to be achieved, their timing and financing options are also identified. 

The PMAC's articulation with the Territorial Management Instruments (IGT) will reinforce Barreiro's 

climate strategy, in order to ensure an adequate response within the scope of territorial management, 

taking into account the typology, degree of updating and area of incidence of the existing plans. In this 

way, the Barreiro PMAC will use the relevant municipal and supra-municipal plans as a basis for 

establishing measures, as well as their implementation, monitoring and review. 
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In addition, the Municipality of Barreiro intends to involve a diverse range of local agents and key 

players (or those with relevant intervention in the municipality), in order to gather relevant 

contributions to the contents, options and priorities of intervention in the territorial context of 

mitigation and adaptation to Climate Change in the territory and to enrich its characterization and 

frame its implementation. 
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GLOSSÁRIO 

Adaptação às Alterações Climáticas: processo de adaptação ao clima real ou esperado e seus efeitos. 

Nos sistemas humanos, a adaptação visa moderar ou evitar danos ou explorar oportunidades 

benéficas. Em alguns sistemas naturais, a intervenção humana pode facilitar a adaptação ao clima 

esperado e aos seus efeitos. 

Alojamento Familiar Clássico: Alojamento familiar constituído por uma divisão ou conjunto de divisões 

e seus anexos num edifício de carácter permanente ou numa parte estruturalmente distinta do 

edifício, devendo ter uma entrada independente que dê acesso direto ou através de um jardim ou 

terreno a uma via ou a uma passagem comum no interior do edifício (escada, corredor ou galeria, entre 

outros), que se destina a servir de habitação, normalmente, apenas de uma família/agregado 

doméstico privado. 

 Alterações Climáticas: Qualquer mudança no clima ao longo do tempo, devida à variabilidade natural 

ou como resultado de atividades humanas. 

Avaliação: Processo que procura aferir a eficácia e eficiência dos programas e políticas públicas 

mediante a análise da adequação entre meios ou recursos utilizados e os resultados parciais ou finais 

obtidos, referenciados aos objetivos e metas propostos. O exercício de avaliação de uma intervenção 

pública procura apreciar a adequação da estratégia delineada face ao diagnóstico efetuado, 

englobando a análise da pertinência e da coerência interna e externa da intervenção. 

Benchmarks of Excellence: São exemplos relevantes de iniciativas dos Signatários, Coordenadores e 

Promotores do Pacto de Autarcas, das quais se sentem particularmente orgulhosos e que recomendam 

como sendo úteis para reproduzir noutras autarquias locais, províncias, regiões ou redes. 

Capacidade adaptativa: A capacidade que sistemas, instituições e seres vivos têm para se ajustarem a 

potenciais danos, responderem às consequências ou aproveitarem oportunidades existentes. 

Clima: Síntese dos estados de tempo característicos de um dado local ou região num determinado 

intervalo de tempo definido.  

Comércio Europeu de Licenças de Emissão: Mecanismo europeu flexível, previsto no contexto do 

Protocolo de Quioto e que constitui o primeiro instrumento de mercado intracomunitário de regulação 

das emissões de GEE. 

Indicadores: Medem o efeito direto de uma política e são utilizados para avaliar se os objetivos 

políticos estão a ser alcançados utilizando as informações disponíveis. 

Joint Research Centre: É o serviço científico e técnico da Comissão Europeia. Trabalha em cooperação 

com o Pacto de Autarcas para o Clima e Energia, sendo responsável por fornecer aos signatários 

orientações técnicas claras e modelos. 

Metas: Identificam a escala de mudança de políticas ao longo de um determinado período de tempo. 

Mitigação das Alterações Climáticas: corresponde a uma ação humana para reduzir as fontes e/ou 

aumentar os sumidouros de GEE. 

Monitorização: Processo de observação e recolha sistemática de dados sobre o estado do ambiente 

ou sobre os efeitos ambientais de determinado projeto e descrição periódica desses efeitos por meio 

de relatórios da responsabilidade do proponente com o objetivo de permitir a avaliação da eficácia 
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das medidas previstas PAESC para evitar, minimizar ou compensar os impactes ambientais 

significativos decorrentes da execução do respetivo projeto. 

NUT: Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins estatísticos. Define três níveis, I, II, III. O nível I 

é constituído por três unidades, correspondentes aos territórios do continente e a cada uma das 

regiões autónomas dos Açores e da Madeira; o nível II é constituído por sete unidades, 

correspondentes, no continente a Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve, e ainda aos 

dos territórios das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira; o nível III é constituído por trinta 

unidades, das quais vinte e oito no continente e duas correspondentes às 13 Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira. 

Pobreza energética: Situação em que um agregado familiar ou um indivíduo não possui recursos para 

serviços básicos de energia (aquecimento, arrefecimento, iluminação, mobilidade e energia) para 

garantir um nível de vida decente, devido a uma combinação de baixos rendimentos, despesas de 

energia elevadas e baixa eficiência energética das suas casas. 

Potencial de aquecimento global: potencial de aquecimento climático de um gás com efeito de estufa 

por comparação com o do dióxido de carbono (CO2), calculado em termos de relação entre os 

potenciais de aquecimento de um quilograma de gás com efeito de estufa e de um quilograma de CO2 

num período de 100 anos. 

Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2020/2030: Estabelece políticas, medidas e 

instrumentos que dão resposta à limitação de emissões de GEE. 

Resiliência: Capacidade de um sistema lidar com uma perturbação, respondendo de modo a assegurar 

a sua função essencial, identidade e estrutura, mantendo a capacidade de adaptação, aprendizagem 

e transformação.  

Roteiro Nacional de Baixo Carbono: Documento que estabelece políticas e as metas nacionais a 

alcançar em termos de emissões de GEE. 

Sistema Nacional para Políticas e Medidas: Monitorização do progresso na implementação de 

medidas de mitigação setoriais. 

Vulnerabilidade: O grau com que um sistema é suscetível a, ou incapaz de lidar com os efeitos adversos 

das mudanças climáticas, incluindo a variabilidade climática e os extremos. A vulnerabilidade é uma 

função do carácter, magnitude, e taxa de mudança e variação do clima à qual um sistema é exposto, a 

sua sensibilidade e a sua capacidade de adaptação. 
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SIGLAS E ABREVIATURAS 

AML - Área Metropolitanea de Lisboa  

APA ς Agência Portuguesa de Ambiente 

CELE ς Comércio Europeu de Licenças de Emissão 

CLASB - Conselho Local de Ação Social do Barreiro 

CMB - Câmara Municipal do Barreiro 

DFCI - Defesa da Floresta Contra Incêndios 

DGT ς Direção-Geral do Território  

EMAAC - Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas 

ENAAC ς Estratégia Nacional para Adaptação às Alterações Climáticas 

GEE ς Gases com Efeito de Estufa 

IGT ς Instrumentos de Gestão Territorial 

INE ς Instituto Nacional de Estatísticas 

IPCC ς Intergovernmental Panel on Climate Change  

IRE ς Inventário de referência de emissões (BEI, Baseline Emissions Inventory) 

LE ς Licenças de emissão  

NGPH - Nova Geração de Políticas de Habitação 

NUT ς Nomenclatura das Unidades Territoriais 

ODS ς Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

OMM ς Organização Meteorológica Mundial 

ONU ς Organização das Nações Unidas 

P-3AC - Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas 

PAES - Plano de Ação para a Energia Sustentável 

PAMUS - Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável  

PDM ς Plano Diretor Municipal 

PDS - Plano de Desenvolvimento Social 

PIC - Perfil de Impactes Climáticos 

PIDFCI ς Plano Intermunicipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

PEE - Plano de Emergência Externo 

PMA - Plano Municipal de Ambiente 

PMAC ς Plano Municipal de Ação Climática 

PMDFCI ς Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 
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PNAC 2020/2030 ς Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2020/2030 

PNALE ς Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão 

PNEC ς Plano Nacional Energia e Clima 

PNUMA ς Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

PRN2000 - Plano Nacional Rodoviário 2000 

PROT - Plano Regional de Ordenamento do Território 

RNA2100 - Roteiro Nacional para a Adaptação 2100 

RNC2050 ς Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 

RNL - Reserva Natural Local 

SCE - Sistema de Certificação Energética 

EU ς União Europeia 

UNFCCC - Convenção Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas 

VAB ς Valor Acrescentado Bruto 
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1. Introdução  
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As Alterações Climáticas são uma das maiores ameaças ambientais, sociais e económicas à escala global. 

Estas alterações são, fundamentalmente resultado da existência de elevados níveis de emissão de gases com 

efeito de estufa (GEE), um fenómeno comum a vários setores de atividade, o que justifica o caráter 

transversal das políticas de mitigação das Alterações Climáticas e de adaptação aos seus efeitos. 

As decisões no que respeita, quer à mitigação, quer à adaptação, envolvem ações ou opções a todos os níveis 

da tomada de decisão: desde o nível local, dos Municípios aos níveis intermunicipal, regional, nacional e 

internacional, envolvendo todos os níveis de governança: 

¶ Mitigação ς A mitigação é uma ação de resposta às Alterações Climáticas que consiste em reduzir as 

emissões de gases com efeito de estufa (GEE) e aumentar os seus sumidouros ς os sistemas naturais, 

como as florestas, que absorvem mais carbono do que aquele que emitem. Assim, as intervenções 

ao nível da mitigação contribuem para minimizar o efeito de estufa provocado por estes gases e 

reduzir o aquecimento global do planeta. 

¶ Adaptação ς A adaptação às Alterações Climáticas consiste em reduzir a vulnerabilidade da 

sociedade e do território aos efeitos negativos das mudanças previsíveis do clima, nomeadamente a 

maior frequência e intensidade de eventos meteorológicos extremos como sejam secas, ondas de 

calor, inundações, cheias, e furacões. Adaptar às Alterações Climáticas é também antecipar, planear, 

identificar e potenciar oportunidades que possam surgir dessas mudanças. Faz parte da natureza do 

ser humano adaptar-se ao clima do local onde vive, mas as Alterações Climáticas criam desafios 

maiores e mais urgentes, sendo essencial uma adaptação planeada e estruturada, com base numa 

análise séria das vulnerabilidades, de forma a evitar ou minimizar perdas materiais, naturais e 

humanas, com consequências económicas de dimensão não negligenciável. 

Um bom sistema de governança climática é essencial para a implementação eficaz do Plano Municipal de 

Ação Climática, garantindo que este plano seja tido em consideração em todas as atividades e processos. 

O Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), através dos seus Relatórios de Avaliação, coloca em 

evidência que o sistema climático global está a mudar rapidamente, devido, fundamentalmente, à influência 

humana. Foram documentadas alterações em todos os elementos do sistema climático, incluindo a 

atmosfera, a terra, a criosfera, a biosfera e os oceanos, sendo evidente que estas alterações resultam numa 

contínua perda de gelo a nível mundial, aumento do teor de calor nos oceanos, subida do nível do mar e 

acidificação dos oceanos profundos.  

De acordo com a última avaliação global do IPCC, as Alterações Climáticas são um fator direto que está a 

agravar cada vez mais o impacto de outros fatores na natureza e no bem-estar humano, prevendo-se que os 

impactes adversos das Alterações Climáticas na biodiversidade deverão aumentar com o aumento das 

temperaturas. 

Desta forma, o Município do Barreiro pretende contribuir para a mitigação e adaptação às Alterações 

Climáticas e melhorar a sua resposta a vulnerabilidades atuais e futuras. O Município encontra-se 

empenhado em promover um desenvolvimento mais sustentável, com menores impactes ambientais e mais 

adaptado às Alterações Climáticas, tendo vindo a desenvolver diversas iniciativas neste sentido, entre as 

quais se destaca a elaboração do presente PMAC. 

Este documento decorre da Lei de Bases do Clima (Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro) e vem reforçar a 

aposta do Município no desenvolvimento de ações com vista a alcançar patamares elevados no que respeita 

à sustentabilidade energética e climática. Pretende-se, no âmbito do PMAC, identificar um conjunto de 

opções e ações de mitigação e adaptação às Alterações Climáticas, definidas de acordo com as 

especificidades e necessidades do território e dos diferentes grupos populacionais e setores económicos, de 
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modo a reduzir as emissões de GEE, contribuir para a diminuição da pobreza energética e alcançar a 

neutralidade carbónica.  

As projeções climáticas para o Município do Barreiro apontam, entre outras alterações, para uma potencial 

diminuição da precipitação total anual e para um potencial aumento das temperaturas, em particular das 

máximas no outono. É projetado, ainda, um aumento da frequência de ondas de calor e de eventos de 

precipitação intensa ou muito intensa1. Estas alterações poderão implicar um conjunto de impactes sobre o 

território concelhio e sobre os sistemas naturais e humanos que o compõem. Mesmo na presença de 

respostas fundamentadas em função dos cenários climáticos futuros, existirão sempre riscos climáticos que 

irão afetar o território em diversos aspetos ambientais, sociais e económicos.  

O Município do Barreiro pretende reforçar a sua Ação Climática com o envolvimento de toda a comunidade 

(empresas e serviços públicos, instituições financeiras, cidadãos, associações e cooperativas, instituições de 

educação e investigação, polos ŘŜ ƛƴƻǾŀœńƻ Ŝ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻΣ Χύ ƴƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳƳ Ǉƭŀƴƻ ŘŜ ŀœńƻΣ 

que permita ao Município estar preparado para lidar com os potenciais impactes das Alterações Climáticas, 

bem como tirar partido de potenciais oportunidades. 

Os principais objetivos do Município do Barreiro com a implementação do PMAC relacionam-se com a boa 

gestão do território face aos riscos climáticos identificados para o Concelho: 

¶ aprofundar o conhecimento relativamente à predisposição a eventos meteorológicos extremos, e 

respetivos impactes adicionais adversos sobre a segurança de pessoas e bens e a saúde humana; 

¶ melhorar a qualificação e formação dos técnicos e entidades com responsabilidades no que respeita 

ao processo de mitigação e adaptação às Alterações Climáticas; 

¶ sensibilizar e promover o envolvimento dos atores-chave locais, e da população em geral, no 

processo de mitigação e adaptação às Alterações Climáticas; 

¶ melhorar a comunicação entre as entidades envolvidas na gestão, planeamento e ordenamento do 

território e dos restantes setores estratégicos do PMAC. 

A transição climática trará mudanças na vida das populações, implicando alterações estruturais, 

nomeadamente no modo como se movem, como trabalham e como usam o espaço público nos momentos 

de lazer. 

tŀǊŀ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ǉǳŜ άƴƛƴƎǳŞƳ ŦƛŎŀ ǇŀǊŀ ǘǊłǎέ Ŝ ǉǳŜ ŀ ǘǊŀƴǎƛœńƻ ŎƭƛƳłǘƛŎŀ ŘŜŎƻǊǊŜ ŘŜ ǳƳŀ ŦƻǊƳŀ ƧǳǎǘŀΣ ǎńƻ 

necessárias políticas e ações que permitam promover a qualidade de vida e construir uma maior justiça que 

é climática mas é também social. Uma transição justa para enfrentar as Alterações Climáticas garantirá que 

ninguém seja esquecido, criando sustentabilidade a toda a sociedade numa perspetiva inclusiva. Em 

particular, devem ser protegidos indivíduos e famílias que já se encontram em situações de vulnerabilidade. 

Em anexo é apresentada uma visão geral das diferentes políticas, compromissos e iniciativas que têm vindo 

a ocorrer nas últimas décadas na esfera institucional, local e supramunicipal, contribuindo positivamente 

para o desenvolvimento sustentável e combate às Alterações Climáticas. 

O PMAC do Barreiro apresenta-se, assim, como um documento de carácter dinâmico que será revisto e 

atualizado em função da evolução do conhecimento científico e técnico sobre a matéria, assim como em 

função dos resultados obtidos com a implementação das ações previstas.  

 

                                                           

1 Fonte: Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Barreiro 
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1.1. Impactes2 

A variação de temperatura atmosférica é um dos indicadores mais claros das Alterações Climáticas nas 

últimas décadas. A existência e análise de um longo histórico de dados de temperatura atmosférica põe em 

evidência a relação entre as variações da concentração de gases com efeito de estufa na atmosfera, 

nomeadamente o dióxido de carbono (CO2), e as variações da temperatura média da Terra. 

A temperatura média global é atualmente 0,95 a 1,20 °C mais elevada que no final do século XIX. As 

temperaturas médias globais aumentaram significativamente desde a revolução industrial. A última década 

(2011-2020) foi a mais quente de que há registo e dos 20 anos mais quentes, 19 ocorreram desde 2000. Os 

dados do Serviço Copernicus para as Alterações Climáticas evidenciam que em 2022 ocorreu o verão mais 

quente e este foi o segundo ano mais quente de que há registo.  

O ciclo hidrológico está, também, a mudar. Os padrões regionais de alterações da precipitação são diferentes 

das alterações da temperatura à superfície, e a variabilidade 29nteranula é maior. A precipitação média anual 

na superfície terrestre, nas regiões temperadas do Hemisfério Norte aumentou, enquanto as regiões 

subtropicais secas registaram uma diminuição da precipitação nas últimas décadas.  

A massa total dos glaciares na década 2010-2019 foi a mais baixa desde o início do século XX. O oceano global 

tem aquecido ininterruptamente desde pelo menos 1970. Em resposta a este aquecimento dos oceanos, 

bem como à perda de massa dos glaciares e dos mantos de gelo, o nível médio global do mar subiu cerca de 

0,20 metros entre 1900 e 2018.  

Verifica-se uma tendência de aumento de inundações nas zonas costeiras, devido à subida do nível médio do 

mar, ao aumento da intensidade das tempestades e ao aumento da precipitação. Este aumento implica um 

elevado risco climático nas cidades e aglomerados populacionais de baixa altitude, até 2050.  

Segundo as projeções e dados relativos aos movimentos populacionais, o número de pessoas que vivem em 

zonas urbanas ς mais expostas aos impactes das Alterações Climáticas ς tem vindo e continuará a aumentar. 

Existe uma relação entre aquecimento global e crescimento populacional em centros urbanos. 

A comunidade científica considera que um aumento de 2°C, em relação à temperatura na era pré-industrial, 

corresponde ao limite acima do qual existem riscos muito mais elevados de consequências ambientais 

graves, eventualmente catastróficas, à escala mundial. Por esta razão, a comunidade internacional 

reconheceu a necessidade de manter o aquecimento global abaixo de um aumento de 2°C. 

Segundo o levantamento sistemático de informação sobre os resultados dos eventos climáticos extremos 

que afetaram o território metropolitano durante o período 2000-2018, realizado pelos serviços técnicos dos 

18 Municípios, permitiu recolher e sistematizar numa base de dados comum ς ƻ ΨtŜǊŦƛƭ ŘŜ LƳǇŀŎǘŜǎ /ƭƛƳłǘƛŎƻǎ 

όtL/ύΩ ς informação de caracterização e avaliação relativa a 925 eventos que tiveram impactes e 

consequências mais significativas neste território3.  

Dos resultados obtidos, resulta evidente a preponderância dos incêndios rurais/florestais (337) como os 

principais eventos climáticos causadores de impactes significativos, a par dos eventos de precipitação intensa 

(317), sendo que, no seu conjunto, estes dois tipos de eventos correspondem a cerca de 71% do total dos 

registos. Sublinhe-se, contudo, que a conjugação de eventos como precipitação intensa e/ou vento forte e 

tempestades/tornados (508 eventos), representa no seu conjunto 55% do total dos registos86.  

                                                           
2 Fonte: Climate Change 2021: The Physical Science Basis, IPCC 2021  

3 Fonte: Plano Metropolitano de adaptação às Alterações Climáticas da Área Metropolitana de Lisboa 
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Importa ainda destacar, pelo seu significado, os 44 eventos de agitação marítima. Os eventos climáticos 

associados a temperaturas baixas destacam-se como os menos relevantes86. 

As projeções climáticas realizadas para o território apontam para uma potencial diminuição no número 

médio anual de dias com precipitação e para um potencial aumento dos valores extremos de temperatura 

(com exceção do número de dias de geada para os quais se projeta uma diminuição). É previsto um aumento 

da frequência e do número total de ondas de calor. As projeções indicam, ainda, um aumento do número 

médio de noites tropicais e uma diminuição no número (médio) de dias com vento moderado a forte ou 

superior. 

 

  



Plano Municipal de Ação Climática do Barreiro - Relatório Final 

31 | Município do Barreiro 

2. Contextualização do Concelho 
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2.1. Território 

O Concelho do Barreiro integra a NUT II e III da Península de Setúbal, tem uma localização geográfica 

determinante para a sua dinâmica socioeconómica, para além de integrar as NUTS consideradas das mais 

representativas no desenvolvimento socioeconómico nacional, a sua localização confere-lhe uma certa 

especificidade, pela sua proximidade a Lisboa, pela presença do rio Tejo, pelo jogo das acessibilidades 

existentes e ainda, evidentemente, pelo seu percurso histórico e socioeconómico4. 

Destaque-se que, atualmente, os Concelhos que constituem tanto a Região de Lisboa como a AML são 

exatamente os mesmos o que decorre de uma alteração significativa no que respeita à estrutura territorial 

da Região de Lisboa e Vale do Tejo. De facto, e especificamente, as NUT III da Lezíria do Tejo e do Médio Tejo 

foram desagregadas da Região de Lisboa e Vale do Tejo integrando respetivamente, em 2001, a Região do 

Alentejo e a Região Centro. A Região Oeste foi também integrada na Região Centro, à exceção de Mafra que 

se manteve na Sub-Região da Grande Lisboa, Região de Lisboa5. 

O Concelho do Barreiro tem uma área aproximada de 36,4 km2, um comprimento Este-Oeste de cerca de 8 

km e um comprimento Norte/ Sul de 12 km6. 

O Concelho do Barreiro é delimitado a Norte pelo rio Tejo desde a ponta do Mexilhoeiro até à ponta da 

Passadeira e Ilha do Rato; a Sul, pelos Concelhos de Palmela (zonas de Penalva e Covas de Coina), Sesimbra 

(junto à EN10) e Setúbal; a Oeste, pelo Concelho do Seixal onde é ainda banhado pelo Esteiro (com cerca de 

6 km), local onde confluem e se misturam o rio Tejo e o ribeiro de Coina e a Este, pelo Concelho da Moita, 

desde a zona da Quinta dos Morgados até Penalva6. 

O Município do Barreiro é atualmente composto por quatro Freguesias, designadamente: Santo António da 

Charneca, União das Freguesias de Alto do Seixalinho, Santo André e Verderena, União das Freguesias do 

Barreiro e Lavradio, União das Freguesias de Palhais e Coina (figura 1). 

                                                           
4 Fonte: Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Barreiro 

5 Fonte: Revisão do Plano Diretor Municipal do Barreiro 

6 Fonte: Plano Geral de Águas e Saneamento do Concelho do Barreiro - Volume I - Sistema de Abastecimento de Água 
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Figura 1 ς Localização geográfica do Concelho do Barreiro e respetivas Freguesias. 
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2.2. População 

As características da população residente tais como a idade, a saúde, a fisiologia, as condições de vida, entre 

outros, condicionam a sua vulnerabilidade às Alterações Climáticas e também a sua capacidade de 

adaptação. 

Em territórios com maior densidade populacional, a maior concentração de pessoas, edifícios e 

infraestruturas traduz-se, de um modo geral, em maior atividade socioeconómica, e como tal emissões mais 

elevadas de GEE e maior impermeabilização dos solos.  

Do mesmo modo, fatores socioecoómicos e habitacionais podem condicionar a capacidade e a 

disponibilidade financeira e, eventualmente, a motivação, para implementar medidas de mitigação e 

adaptação às Alterações Climáticas. De um modo global, pelas suas características construtivas, o parque 

habitacional mais antigo apresenta uma menor eficiência energética, em particular os alojamentos datados 

de anos anteriores a 1990, uma vez que foram construídos sem nenhuma regulamentação térmica ou 

energética.7 Adicionalmente, a requalificação de alojamentos mais antigos tem habitualmente maiores 

custos associados.  

 

2.2.1. População residente 

Em 2021 contabilizavam-se no Concelho do Barreiro 78.345 habitantes. A figura 2 ilustra a evolução da 

população residente no Concelho do Barreiro , no período de 2011 a 2021.  

 

Figura 2 - População residente no Concelho do Barreiro, no período de 2011 e 20218 

                                                           
7 Fonte: Evolução da Regulamentação Térmica de Edifícios, 2014 

8 Fonte: INE, censos 2021 
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De acordo com dados dos Censos disponíveis, entre 2011 a 2021, verificou-se uma diminuição do número 

total de residentes no Barreiro, que passou de 78.764 habitantes para 78.345 habitantes. 

 

A figura 3 mostra a evolução da população residente nas Freguesias do Concelho, no período de 2011 a 2021. 

 

Figura 3 - População residente no Concelho do Barreiro, por Freguesia, no período de 2011 e 20219 

 

A União das Freguesias de Alto do Seixalinho, Santo André e Verderena destaca-se, com o maior número de 

habitantes. Em 2021, residiam nesta Freguesia 41.296 habitantes, 53% do total de habitantes no Concelho, 

tendo-se verificado que entre 2011 e 2021 a população residente na Freguesia diminuiu cerca de 1%. 

 A União das Freguesias de Palhais e Coina é a Freguesia com menor número de habitantes no Concelho 

(3.642 habitantes em 2021, 5% da população concelhia). Entre 2011 e 2021, verificou-se nesta Freguesia um 

aumento de população de 1%. 

 

2.2.2. Grupos etários 

Em termos de estrutura etária da população, o Concelho do Barreiro revela um índice de envelhecimento12 

(191,30) acima da média nacional (181,3) e da Área Metropolitana de Lisboa (149,8).13 

Na figura 4 é apresentada a distribuição da população residente em 2021, por sexo e grupo etário. 

                                                           
9 Fonte: INE, censos 2021 

12 Rácio entre o número de pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos 

13 Fonte: INE, censos 2021 
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Figura 4 - População residente no Concelho do Barreiro, por sexo e grupo etário, em 202113 

 

O Concelho do Barreiro apresenta um elevado índice de população em idade ativa, com cerca de 64% dos 

residentes com idade compreendida entre os 15 e os 64 anos. Verifica-se que cerca de 26% da população 

apresenta uma idade superior a 65 anos e cerca de 13% da população apresenta idade inferior a 15 anos. A 

população de Concelho é constituída por cerca de 53% de mulheres e 47% de homens. 

As caraterísticas etárias da população condicionam a vulnerabilidade da população às Alterações Climáticas 

e, consequentemente, a sua capacidade de adaptação. As crianças e pessoas idosas são tipicamente mais 

vulneráveis aos impactes das Alterações Climáticas em particular às ondas de calor.  

 

Na figura 5 encontra-se representada a população residente no Concelho do Barreiro, por freguesia e por 

faixa etária. 
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Figura 5 - População residente por Freguesia e por faixa etária14 

 

De acordo com a figura anterior verifica-se que existe uma predominância na população com idade 

compreendida entre os 25 e os 64 anos de idade, em todas as Freguesias do Concelho. 

A U.F. do Barreiro e Lavradio e a U.F. de Alto do Seixalinho, Santo André e Verderena têm maior número de 

habitantes ς 28% e 53% do total de habitantes do Concelho, respetivamente. 

 

Na tabela seguinte observa-se a percentagem de população residente po faixa etária. 

Tabela 1 - População residente por faixa etária no concelho do Barreiro 

Localidade 

Percentagem de 
população 

residente entre os 
0 ς 14 anos (%) 

Percentagem de 
população residente 
entre os 15 ς 24 anos 

(%) 

Percentagem 
de população 

residente 
entre os 25 ς 
64 anos (%) 

Percentagem 
de população 
residente >65 
anos (%) 

Freguesia de Santo 
António da Charneca 

15 % 11 % 51 % 22 % 

União das Freguesias de 
Alto do Seixalinho, Santo 

André e Verderena 
12 % 10 % 50 % 28 % 

União das Freguesias do 
Barreiro e Lavradio 

13 % 11 % 52 % 24 % 

                                                           
14 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021 
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União das Freguesias de 
Palhais e Coina 

17 % 10 % 53 % 20 % 

 

 

Na figura abaixo é apresentado o índice de dependência no Concelho do Barreiro, Área Metropolitana de 

Lisboa e Portugal, em 2021. 

 

Figura 6 - Índice de dependência no Concelho do Barreiro, Área Metropolitana de Lisboa e Portugal, em 20211516 

 

A população do Barreiro apresenta uma tendência de aumento da vulnerabilidade às Alterações Climáticas, 

uma vez que o índice de dependência é 63,23, valor este acima da média nacional (56,99) e da Área 

Metropolitana de Lisboa (56,13). 

É essencial definir políticas ativas de aumento da resiliência da população aos impactes expectáveis das 

Alterações Climáticas no território concelhio, com particular enfoque na vulnerabilidade que advém do 

aumento da população idosa. Esta faixa etária, além de apresentar uma menor capacidade de adaptação e 

resiliência, apresenta também uma maior dependência de cuidados e apoio social. 

 

Na figura 7 e figura 8 é apresentada a taxa de população residente dos grupos mais vulneráveis às Alterações 

Climáticas: população com idade inferior a 5 anos ou idade superior a 65 anos. 

                                                           
15 Fonte: INE, censos 2021 

16 Índice de dependência de jovens: Relação entre a população jovem e a população em idade ativa, definida habitualmente como o quociente entre 
o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 15 e os 64 anos 
(expressa habitualmente por 100 (10^2) pessoas com 15-64 anos) 
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Figura 7 - Taxa de população residente com idade inferior a 5 anos17 

 

Pela análise da figura 7 verifica-se que a taxa de população residente com idade inferior a 5 anos é igual em 

todas as Freguesias do Concelho com cerca de 4 ς 6 % da população compreendida nesta faixa etária, à 

exceção da U.F. de Alto do Seixalinho, Santo André e Verderena. 

                                                           

17 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021 



Plano Municipal de Ação Climática do Barreiro - Relatório Final 

40 | Município do Barreiro 

 

Figura 8 - Taxa de população residente com idade superior a 65 anos18 

 

Analisando a figura 8 verifica-se que as Freguesias do Concelho apresentam a mesma vulnerabilidade às 

Alterações Climáticas, relativamente à população, uma vez que se verifica que a taxa de população residente 

com idade superior a 65 anos é semelhante em todas as Freguesias variando entre 20 a 30% da população 

residente no território. 

 

2.2.3. Densidade populacional 

Em termos demográficos, o Município do Barreiro, até à década de 70 do século XX, registou um crescimento 

populacional significativo, tendo chegado a atingir os 88 052 habitantes em 1981. Ao longo das últimas três 

décadas, tem-se verificado uma estagnação no número de habitantes. Entre 1991 e 2011, a tendência de 

crescimento inverteu-se e passou a registar-se uma dinâmica de perda populacional.19 

Os dados do INE indicam que, durante o período intercensitário de 1991 a 2001, se registou um decréscimo 

populacional na ordem dos 8%. Entre 2001 e 2011, observa-se uma estabilização (-0,3%), registando-se 

atualmente 78.764 habitantes e uma densidade populacional média de 2.164 hab/km 2.19 

No ano 2021 o Concelho do Barreiro tinha uma densidade populacional (2.152,34 habitantes/km2) superior 

à densidade populacional média do País (112,15 habitantes/km2). A figura 9 apresenta a densidade 

populacional e área do Concelho do Barreiro e das respetivas Freguesias em 2021.9 

                                                           
18 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021 

19 Fonte: Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Barreiro 
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Figura 9 ς Densidade populacional do Concelho do Barreiro e nas respetivas Freguesias, em 202120 

 

As Freguesias do Concelho com maior densidade populacional são a União das Freguesias de Alto do 

Seixalinho, Santo André e Verderena (5.752 habitantes/Km2) e a União das Freguesias do Barreiro e Lavradio 

(2.818 habitantes/Km2). Estas freguesias apresentam uma densidade populacional superior à densidade 

populacional média do Concelho. 

Num contexto de Ação Climática, as Freguesias com densidade populacional mais elevada enfrentam mais 

desafios, devido à maior concentração de pessoas e bens existente. Esta concentração traduz-se em maiores 

consumos energéticos em edifícios (residenciais e serviços), em transportes (em movimentos pendulares, 

entre outros) e em iluminação pública, aumentando assim a emissão de GEE. Relativamente aos eventos 

extremos, de um modo geral, o risco de cheias e inundações decorrente de episódios de precipitação intensa 

aumenta nas zonas baixas urbanas, frequentemente mais impermeabilizadas. As zonas urbanas tendem 

igualmente a apresentar maior vulnerabilidade a ondas de calor, com temperaturas altas que podem ser 

acentuadas pelo efeito de ilha de calor. Salienta-se que os riscos são tanto maiores quanto maior for a 

densidade de edificações e menor a densidade de áreas verdes, que aumentam a capacidade de infiltração 

nos solos e a evapotranspiração. Estes impactes expectáveis das Alterações Climáticas poderão ter efeitos 

negativos na saúde das populações e levar a danos materiais significativos. 

 

 

 

                                                           
20 Fonte: INE, censos 2021 
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2.2.4. Nível de escolaridade da população residente 

A desagregação da população concelhia por nível de escolaridade é apresentada na figura 10. 

 

 

Figura 10 - População residente com idade igual ou superior a 15 anos no Concelho do Barreiro, por nível de escolaridade, em 

202121 

 

No Concelho do Barreiro verifica-se uma predominância da população residente com idade igual ou superior 

a 15 anos com ensino básico (48%). Cerca de 28% concluiu o ensino secundário, 19% possui ensino superior 

completo e apenas 1% concluiu o ensino pós secundário. Verifica-se ainda que 4% da população não possui 

nenhum nível de escolaridade completo. 

O nível de escolaridade da população é considerado um indicador fundamental na análise de risco, na medida 

em que níveis mais elevados de escolaridade podem significar maior facilidade de acesso a informação sobre 

Alterações Climáticas e medidas de adaptação e mitigação, nomeadamente informação respeitante a 

renovação dos edifícios ou aquisição de tecnologias mais eficientes de aquecimento e arrefecimento.  

 

Na figura 11 encontra-se representada a taxa de população residente com ensino superior. 

                                                           
21 Fonte: INE, censos 2021 
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Figura 11 - Taxa de população residente com ensino superior22 

 

Na figura 11 observa-se que a taxa de população residente com ensino superior é semelhante em todas as 

Freguesias, representando cerca de 10 a 20% da população residente do Concelho. 

 

2.2.5. Pobreza energética 

A pobreza energética pode definir-se genericamente como a incapacidade de uma família manter a sua 

habitação em condições de conforto térmico, sendo que algumas definições incluem também outros serviços 

energéticos relacionados com confeção de alimentos e iluminação. Considera-se que a pobreza energética 

ocorre quando a faturação energética representa uma proporção elevada do rendimento familiar, resultando 

numa incapacidade de manter um nível adequado de conforto e afetando, potencialmente, a saúde e o bem-

estar, em geral, das famílias. Esta situação resulta, essencialmente, de fatores socioeconómicas (como baixo 

rendimento das famílias e preço da energia elevado, por exemplo), fatores inerentes às habitações 

(caraterísticas construtivas, idade do edificado e equipamentos energeticamente ineficientes, por exemplo) 

e necessidades específicas no setor doméstico. 

5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ άNƴŘƛŎŜ 9ǳǊƻǇŜǳ ŘŜ tƻōǊŜȊŀ 9ƴŜǊƎŞǘƛŎŀέ Řŀ OpenExp, Portugal ocupa o 4º lugar entre os 

ǇŀƝǎŜǎ ŎƻƳ ƳŀƛƻǊ ƝƴŘƛŎŜΣ ŎƻƳ ǳƳ ƴƝǾŜƭ άƳǳƛǘƻ ŜƭŜǾŀŘƻέ ŘŜ ǇƻōǊŜȊŀ ŜƴŜǊƎŞǘƛŎŀΦ 9ǎǘƛƳŀ-se que em Portugal, 

mais de 20% das famílias não tenham capacidade de manter as suas casas adequadamente confortáveis. 

                                                           
22 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021 
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No âmbito da caracterização da pobreza energética a nível infranacional, o CENSE (Centro de Investigação 

em Ambiente e Sustentabilidade) da Universidade Nova de Lisboa desenvolveu um índice composto - Índice 

de Vulnerabilidade à Pobreza Energética (IVPE) - que combina as caraterísticas socioeconómicas da 

população com caraterísticas construtivas das habitações e o seu desempenho energético, consumo de 

energia e algumas variáveis climáticas. Este índice tem uma resolução à escala da Freguesia e divide-se em 

quatro categorias (Baixo: 0 ς 5; Moderado: 5 ς 10; Alto: 10 ς 15; Muito Alto: 5-20), determinadas para as 

condições de verão e inverno (Gouveia, JP. e Palma, P. (2022)). 

Na tabela abaixo observa-se o Índice de Vulnerabilidade à Pobreza Energética para o Inverno e para o Verão. 

 

Tabela 2 - Índice de Vulnerabilidade à Pobreza Energética (IVPE) ς Inverno e Verão23 

Índice de Vulnerabilidade à Pobreza Energética (IVPE) ς Inverno e Verão 

Localidade 
IVPE Inverno 

(1-20)* 

Posição no Ranking 
Nacional - IVPE Inverno 

(#3092) 

IVPE Verão 
(1-20)* 

Posição no Ranking 
Nacional - IVPE Verão 

(#3092) 

Concelho do Barreiro 
6,2 

(Moderado) 
- 

9,2 

(Moderado) 
- 

Freguesia de Santo 
António da Charneca 

6,5 

(Moderado) 
3.034 

10,5 

(Alto) 
2.331 

União das Freguesias de 
Alto do Seixalinho, Santo 

André e Verderena 

5,7 

(Moderado) 
3.072 

8,7 

(Moderado) 
2.951 

União das Freguesias do 
Barreiro e Lavradio 

5,9 

(Moderado) 
3.064 

8,9 

(Moderado) 
2.931 

União das Freguesias de 
Palhais e Coina 

6,4 

(Moderado) 
3.046 

10,9 

(Alto) 
2.078 

*Legenda:  IVPE Baixo: 0 - 5 IVPE Alto: 10 - 15  

 IVPE Moderado: 5 - 10  IVPE Muito Alto: 
15-20  

 

Este índice indica-nos que no inverno a vulnerabilidade à pobreza energética é moderada em todas as 

Freguesias. No verão a vulnerabilidade à pobreza energética no Concelho é moderada (IVPE: 9,2), sendo que 

a Freguesia de Santo António da Charneca e União das Freguesias de Palhais e Coina possuem uma 

vulnerabilidade alta (IVPE: 10,5 e 10,9 respetivamente). 

 

 

 

 

                                                           
23 Fonte: Centro de Investigação em Ambiente e Sustentabilidade 
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Fatores socioeconómicos  

Estima-se que os grupos demográficos mais afetados pela pobreza energética, e como tal mais vulneráveis, 

são a população idosa, com menores rendimentos financeiros, desempregados e população com 

necessidades específicas. Reduzir a pobreza energética é uma condição fundamental para tornar o território 

mais resiliente e garantir uma transição justa para uma economia de baixo carbono. 

Na figura 12 apresenta-se o número de habitantes que beneficiam da prestação social para a inclusão, da 

segurança social. 

 

Figura 12 - População que beneficia da prestação social para a inclusão da segurança social, de 2019 a 202124. 

 

De acordo com dados do INE, em 2021 foram contabilizados 1.034 residentes no Concelho do Barreiro que 

beneficiaram da prestação social para a inclusão da segurança social, correspondendo a cerca de 1,3% da 

população concelhia.  

A figura apresentada evidencia um aumento anual do número de beneficiários da prestação social para a 

inclusão da segurança social desde 2019 (13%), com 917 beneficiários em 2019 (1,2% da população 

concelhia) e 959 beneficiários em 2020 (1,2% da população concelhia).  

  

                                                           
24 Fonte: adaptado de INE, 2021 
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Na figura 13 caracteriza-se a população desempregada, por grupo etário.  

 

Figura 13 - População desempregada no Concelho do Barreiro por grupo etário, 2021. 25 

 

Os Censos de 2021 identificam no Concelho do Barreiro 3.639 habitantes desempregados, correspondendo 

a cerca de 4,6% da população concelhia. A análise dos dados permite verificar que cerca de 29% (1.064 

habitantes) da população desempregada tem menos de trinta anos e 26% (946) tem mais de cinquenta anos, 

correspondendo a 2,6% da população concelhia. 

 

Na figura seguinte encontra-se representada a taxa de desemprego.  

                                                           
25 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021 
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Figura 14 - Taxa de desemprego26 

 

Na figura 14 verifica-se que a U.F. de Palhais e Coina tem a taxa de desemprego inferior às restantes 

Freguesias cerca de 2 - 4%, enquanto que as demais apresentam taxas de desemprego na ordem dos 4 a 6%. 

 

Fatores Habitacionais  

As técnicas e materiais de construção utilizados até 1960, nos edifícios/alojamentos podem considerar-se 

pouco adaptados a eventuais impactes das Alterações Climáticas, apresentando maior complexidade a sua 

eventual restruturação/adaptação. Deste modo, uma maior taxa de edifícios/alojamentos anteriores a 1960 

numa freguesia constitui risco acrescido e aumenta a vulnerabilidade do parque edificado, sendo que para 

edifícios mais recentes se prevê uma melhor capacidade de adaptação a fenómenos climatéricos.  

No Barreiro, um terço (78%) dos edifícios foram construídos antes de 1990 (4% é anterior a 1919, 8% entre 

1919 e 1945, 15% entre 1946 e 1960, 21% entre 1961 e 1970, 21% entre 1971 e 1980, e 10% entre 1981 e 

1990), conforme apresentado na figura 15. 

                                                           
26 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021 
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Figura 15 - Edifícios por época de construção, no Concelho do Barreiro, em 2021 27, 28 

 

A figura 16 representa a taxa de edifícios anteriores a 1960.  

 

 

                                                           
27 Fonte: adaptado de PORDATA, Censos 2021 

28 A informação relativa aos anos 1970*, 1980*, 1990* e 2000* tem como fonte os Censos 2011. 
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Figura 16 - Taxa de edifícios anteriores a 196029 

 

Analisando o mapa apresentado, verifica-se que a U.F. do Barreiro e Lavradio e a U.F. de Palhais e Coina, são 

as Freguesias do Concelho do Barreiro com maior vulnerabilidade às Alterações Climáticas, relativamente à 

idade dos edifícios, na medida em que existe uma maior taxa de edifícios anteriores a 1960 - entre 34,5 a 

90% e 25,3 a 34,5%, respetivamente. 

 

Considerando, especificamente, a idade dos alojamentos familiares clássicos de residência habitual, cerca de 

dois terços (63%) foram construídos antes de 1981 (1% é anterior a 1919, 2% entre 1919 e 1945, 10% entre 

1946 e 1960 e 49% entre 1961 e 1980, conforme apresentado na figura 17.  

 

                                                           
29 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021 
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Figura 17 - Alojamentos familiares clássicos de residência habitual por época de construção, no Concelho do Barreiro, em 202130 

 

 

A figura 18 representa a taxa de alojamentos anteriores a 1960. 

                                                           
30 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021 
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Figura 18 - Taxa de alojamentos anteriores a 196031 

 

A U.F. de Palhais e Coina é a que apresenta a maior taxa de alojamentos anteriores a 1960, cerca de 17,4 a 

25.1%, como demonstra a figura 18, seguida da U.F. do Barreiro e Lavradio e a U.F. de Alto do Seixalinho, 

Santo André e Verderena ambas com uma taxa de 12,5 a 17,4% de alojamentos anteriores a 1960.  

Os alojamentos construídos antes de 1960 são, regra geral, aqueles cuja necessidade de implementação de 

medidas de adaptação às Alterações Climáticas é mais premente, pelo que, consequentemente a U.F. de 

Palhais e Coina é a que apresenta maior vulnerabilidade às mesmas. 

 

A figura seguinte representa a taxa de alojamentos de residência habitual. Nestes alojamentos é mais 

premente a necessidade de implementação de medidas de adaptação às Alterações Climáticas, nos casos em 

que as suas caraterísticas específicas lhe confiram maior vulnerabilidade. Tipicamente, as medidas de 

adaptação mais relevantes têm como objetivo introduzir maior conforto térmico e aumentar a resiliência e 

adaptabilidade do edificado. 

                                                           
31 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021 



Plano Municipal de Ação Climática do Barreiro - Relatório Final 

52 | Município do Barreiro 

 

Figura 19 - Taxa de alojamentos de residência habitual32 

 

A análise da figura permite-nos concluir que o Concelho do Barreiro apresenta uma taxa de alojamentos de 

residência habitual entre 75 e 91%, em todas as suas Freguesias, verificando-se assim um número moderado 

de alojamentos de férias ou similares nas Freguesias do Concelho. 

 

Na figura seguinte apresenta-se a taxa de população residente em alojamentos próprios, por Freguesia. Este 

indicador representa a população residente em alojamentos cuja propriedade é dos ocupantes. Considera-

se que poderá existir uma maior dificuldade de implementação de medidas de adaptação por parte de 

inquilinos, nomeadamente no que respeita a medidas relacionadas como conforto térmico das habitações 

como medidas de isolamento, substituição de envidraçados, entre outras. 

                                                           
32 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021 
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Figura 20 ς Taxa de população residente em alojamentos próprios33 

 

A U.F de Palhais e Coina e a U.F. de Santo António da Charneca são as Freguesias que possuem uma taxa de 

alojamento próprio mais elevada, entre 72,4% a 81,2%, como representado na figura 20, enquanto a U.F. do 

Barreiro e Lavradio e a U.F de Alto Seixalinho, Santo André e Verderena apresentam uma taxa de 24,2% a 

72,4%. 

 

Da totalidade de alojamentos com certificação energética (13.644) no Concelho, apenas 14% tem classe 

energética igual ou superior a B-. Predominam os alojamentos com classes energéticas D (35%), C (33%) e E 

(16%).  

 

                                                           
33 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021 
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Figura 21 ς Certificação energética em alojamentos de habitação, no Concelho do Barreiro, em 202334 

 

Relativamente à existência de equipamentos de manutenção do conforto térmico nos alojamentos, na tabela 

3 é apresentado o número de alojamentos familiares clássicos de residência habitual com equipamentos de 

aquecimento bem como o tipo de equipamento utilizado. 

 

Tabela 3 - Número de alojamentos familiares clássicos de residência habitual, e tipo de equipamentos de aquecimento, no 

Concelho do Barreiro, em 202118 

Alojamentos familiares clássicos de residência habitual com e sem equipamentos de aquecimento [Nº] 

Aquecimento 
central 

Aquecimento 
não central - 

lareira 
aberta 

Aquecimento 
não central - 
recuperador 

de calor 

Aquecimento 
não central - 

aparelhos 
móveis 

Aquecimento 
não central - 

aparelhos 
fixos 

Sem 
aquecimento 

Total 

1.601 1.616 658 15.508 2.002 12.961 
34.346 

(5%) (5%) (2%) (45%) (6%) (38%) 

 

De acordo com a tabela 2 a maioria dos alojamentos familiares clássicos de residência habitual tem 

equipamentos de aquecimento (cerca de 62%), com destaque para a utilização do aquecimento não central 

- aparelhos móveis (aquecedores elétricos, a gás, etc.), que corresponde a 45%. 

 

 

                                                           
34 Fonte: adaptado de Sistema de Certificação Energética dos Edifícios, Censos 2023 
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Na figura seguinte apresenta-se a taxa de alojamentos, por freguesia, com equipamentos de aquecimento. 

Com o expectável aumento de fenómenos extremos, alojamentos com sistemas de aquecimento estão mais 

bem adaptados, aquando da ocorrência de ondas de frio. 

 

Figura 22 ς Taxa de alojamentos com aquecimento35 

 

Da análise da figura anterior, verifica-se uma incidência de alojamentos com equipamentos de aquecimento 

semelhante em todo o território, cerca de 34,8% a 72,4% em cada uma das Freguesias. 

 

Na figura abaixo apresenta-se a taxa de alojamentos, por Freguesia, com equipamentos de ar condicionado. 

Com o expectável aumento de temperatura e ondas de calor, alojamentos equipados com ar condicionado 

apresentam-se mais bem adaptados. É expectável que a médio/longo prazo a taxa de alojamentos com 

equipamentos de ar condicionado aumente, sendo atualmente este tipo de equipamentos caracterizado por 

elevados níveis de eficiência energética. 

                                                           
35 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021 
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Figura 23 - Taxa de alojamentos com ar condicionado36 

 

De acordo com a figura 23 destaca-se a U.F. de Palhais e Coina com uma taxa de alojamentos com 

equipamentos de ar condicionado mais elevada, entre 30% e 40%, seguindo-se a U.F. do Barreiro e Lavradio 

e U.F. de Santo António da Charneca, ambas com uma taxa entre 20% e 30%.  

A U.F de Alto Seixalinho, Santo André e Verderena apresenta a menor taxa de alojamentos com 

equipamentos de ar condicionado. Esta apresenta uma maior vulnerabilidade ao expectável ao aumento de 

temperatura e ocorrência de ondas de calor. 

 

 

  

                                                           
36 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021 
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2.3. Tecido económico 

A singularidade geográfica do Barreiro, definida pela sua situação peninsular e por uma extensa frente 

ribeirinha de aproximadamente 17 km, definidos pela presença dos rios Tejo e Coina, têm uma marca forte 

e indelével na identidade da paisagem concelhia e constituem um fator histórico estruturante do 

povoamento e do perfil de atividades económicas que aqui se têm desenvolvido. A extensa mancha florestal 

no setor central poente do território, estruturada pela Mata Nacional da Machada, também constitui outra 

importante unidade biofísica e paisagística distintiva deste território37. 

A atividade económica municipal localiza-se predominantemente a norte e abrange os setores do comércio 

e serviços, indústria e construção37. 

Em 2021, o tecido empresarial do Concelho do Barreiro era constituído por 6.830 empresas, empregando 

16.953 trabalhadores, predominando a atividade dos setores secundário e terciário (99% das empresas e 

99% dos trabalhadores), conforme ilustrado na figura 24 e na figura 25. 

 

 

Figura 24 - Empresas localizadas no Concelho do Barreiro, por setor de atividade, em 2021 [%]38 

                                                           
37 Fonte: Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Barreiro 

38 Fonte: adaptado de INE, 2021 
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Figura 25 ς Trabalhadores das empresas localizadas no Concelho do Barreiro, por setor de atividade, em 2021 [%]38 

 

Em 2021, a atividade económica concelhia gerou um Valor Acrescentado Bruto (VAB) de 209 milhões de 

euros e um Volume de Negócios de 716 milhões de euros.  

Na figura 26 apresenta-se o VAB das empresas localizadas no Concelho do Barreiro por setor de atividade e 

na figura 27 é apresentado o Volume de Negócios por setor de atividade. 
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Figura 26 - VAB das empresas localizadas no Concelho do Barreiro por setor de atividade, em 2021 [%]39 

 

Figura 27 ς Volume de negócios das empresas localizadas no Concelho do Barreiro por setor de atividade, em 2021 [%]40 

                                                           
39 Fonte: adaptado de INE, 2021 

40 Fonte: adaptado de INE, 2021 
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Em 2021, as atividades do setor terciário contribuíram para 77% do VAB concelhio e para 70% do Volume de 

Negócios das empregas do Concelho, enquanto as atividades do setor secundário contribuíram para 22% do 

VAB concelhio e para 28% do Volume de Negócios das empresas do Concelho.  

O setor primário, contribuiu com apenas 1% do VAB verificando-se a existência de 1% de empresas neste 

setor de atividade. 

As condições socioeconómicas do Concelho são de extrema importância no contexto da definição de 

estratégias de adaptação e mitigação das Alterações Climáticas, na medida em que alguns grupos 

populacionais poderão ter maior ou menor capacidade de preparação, resposta e recuperação de impactes 

decorrentes de situações climáticas extremas e de implementação de soluções de descarbonização.  

Uma elevada oferta e a qualidade do emprego permite uma maior capacidade de investimento em medidas 

de adaptação e mitigação, não só por parte dos residentes no Concelho, mas também pelo setor empresarial. 

A qualificação da população concelhia influencia a literacia no âmbito da implementação de soluções de 

melhoria da resiliência e de mitigação das Alterações Climáticas. 

A implementação de soluções inovadoras de produção de energia renovável e de aumento da eficiência 

energética, por exemplo, pode abrir caminho à criação de modelos de negócio alternativos que permitam 

um acesso mais equitativo à energia e contribuam para a diminuição do peso da fatura energética no 

orçamento familiar e empresarial, abrindo também espaço ao aparecimento de novas oportunidades de 

negócio.  
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2.4. Transportes e mobilidade 

2.4.1. Acessibilidades 

A rede de infraestruturas viárias tem um papel fundamental na estruturação do território, constituindo-se 

como um garante para a deslocação de pessoas, bens e mercadorias de forma rápida e eficaz, garantindo a 

segurança e facilidade das deslocações. 

O Concelho dispõe de boas acessibilidades rodoviárias de âmbito supramunicipal - A2/IP7, A33/IC32, 

A39/IC21, EN10, ER11-2, EN(d)10-3, EN(d)11-2, e boas estradas complementares, que permitem a boa 

mobilidade dentro e fora do Concelho (figura 28).  

A implementação de algumas infraestruturas rodoviárias da Rede Nacional nas últimas décadas ς v.g. IP1 

όάtƻƴǘŜ ±ŀǎŎƻ Řŀ DŀƳŀέ Ŝ !мнύ Ŝ L/онκ/wLt{ ς traduziu-se em melhorias significativas no modelo de 

acessibilidades do Barreiro, com particular impacte no que diz respeito às ligações à Sub-região da Grande 

Lisboa (e às regiões Centro e Norte do País) e às ligações transversais na Sub-região da Península de Setúbal 

(PS). 41 

 

Figura 28 - Rede viária do Concelho do Barreiro 

 

                                                           
41 Fonte: Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Barreiro 
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2.4.2. Sistema de transportes públicos 

O Concelho do Barreiro possui uma excelente oferta multimodal de serviços de transportes públicos de 

passageiros, associada a boas condições de intermodalidade e a uma oferta multimodal - integra os modos 

rodoviários, ferroviário e fluvial. 

O Barreiro é servido pela rede metropolitana de transportes, através dos serviços do operador fluvial Soflusa 

(ligação Barreiro-Terreiro do Paço) e do operador ferroviário Fertagus (ligação Lisboa-Setúbal através da linha 

do Sul, via ponte 25 de Abril), pela rede suburbana de transportes, mediante os serviços do operador 

ferroviário Comboios de Portugal (a operar na Linha do Alentejo).42 

Os serviços rodoviários de transporte público de passageiros são assegurados, a nível urbano, pelos Serviços 

Municipalizados de Transportes Coletivos do Barreiro (TCB) e, a nível suburbano/intermunicipal, pela Carris 

Metropolitana.  

Os TCB oferecem um serviço de âmbito municipal, fundado em 1957, com uma cobertura territorial bastante 

ampla.41 Estes transportes operam, através de 22 linhas urbanas de transporte público regular de 

passageiros, com uma extensão total de 296,6 km, no interior do Concelho do Barreiro, com uma pequena 

incursão no Concelho limítrofe da Moita e duas paragens junto à Quinta do Conde, Concelho de Sesimbra, 

não existindo nenhum aglomerado populacional a uma distância inferior a 500 metros de uma paragem de 

transporte público. 43 

Com uma frequência muito elevada, em especial nas zonas mais densas e em interação com os restantes 

modos de transporte, com especial enfâse no modo fluvial, transportaram em 2023 cerca de 12 milhões de 

passageiros.  

Os TCB, de forma a promoverem uma mudança no seu paradigma energético e a apostar num combustível 

com maior rentabilidade e menos poluente, em 2021, procederam à renovação total da sua frota, com a 

aquisição de 60 autocarros a Gás Natural Comprimido (GNC). 42  

Esta medida permitiu reduzir significativamente as emissões de GEE nas deslocações, nomeadamente a 

redução de 80,3%, 79,9%, 98,6% e 98,8% na emissão de monóxido de carbono (CO), de gases 

hidrocarbonetos (HC), de óxidos de azoto (NOX) e de partículas em suspensão (PM), respetivamente.44 

A Carris Metropolitana abrange os dezoito Municípios da Área Metropolitana de Lisboa (AML), 

correspondendo a uma operação rodoviária única e integrada para toda a AML e, presta serviço público de 

transporte rodoviário de passageiros no concelho do Barreiro através de 21 linhas intermunicipais. 

 

2.4.3. Padrões de mobilidade 

Na figura 29 são apresentados os meios de transporte mais utilizados em movimentos pendulares da 

população residente no Concelho do Barreiro. 

                                                           
42 Fonte: Barreiro XXI - Estratégia para o Desenvolvimento, 2020 

43 Fonte: Relatório de Sustentabilidade, Atividade e Prestação de Contas, 2021 

44 Fonte: Ambiente Magazine 
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Figura 29 Έ Meios de transporte mais utilizados pelos habitantes do Concelho do Barreiro. 45 

 

Em 2021, verificou-se que o meio de transporte mais utilizado nos movimentos pendulares, pelos habitantes 

do Barreiro, foi o automóvel ligeiro, utilizado por 44,5% da população concelhia que trabalha ou estuda, 

sendo que 31,8% da população utilizou este veículo como condutor e 12,7% como passageiro. Entre 2011 e 

2021 ocorreu um aumento da utilização deste veículo como meio de transporte. 

Na figura 29 observa-se, ainda, que cerca de 19,7% da população optou por se deslocar a pé, em 2021, 

verificando-se um ligeiro aumento em relação a 2011. 

O terceiro principal meio de transporte mais utilizado nos movimentos pendulares, em 2021, foi o barco 

(17,4%), com um ligeiro aumento de utilização desde 2011. 

Em 2021, a utilização do autocarro como principal meio de transporte diminuiu, em relação a 2011, cerca de 

5%.  

A boa oferta, em geral, de serviços de transportes públicos ς rodoviários, ferroviários e fluviais associados a 

boas condições de intermodalidade e com oferta diversa (multimodal) refletem-se nas percentagens de 

utilização dos mesmos, apesar de se registar a importância de redução de utilização do automóvel ligeiro. 

A utilização de modos de transporte suaves (pedonal e ciclável) aumentou ligeiramente em 2021, 

relativamente a 2011, surgindo como uma das alternativas viáveis e mais sustentáveis à utilização ao 

automóvel nas deslocações quotidianas. 

Na tabela 4 é apresentada a proporção de deslocações intermunicipais para os três principais concelhos de 

destino. 

                                                           
45 Fonte: INE, Censos 2011 - 2021 
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Tabela 4 - Proporção de deslocações intermunicipais para os três principais concelhos de destino, por concelho de origem, no 

Concelho do Barreiro, em 2021 [%]46 

Concelho de 
origem 

Primeiro concelho de destino Primeiro concelho de destino 
Primeiro concelho de 

destino 

Designação % Designação % Designação % 

Barreiro Lisboa 52,1 Palmela 9,4 Moita 7,4 

 

Analisando a tabela anterior verifica-se que as deslocações com origem no Concelho do Barreiro, em 2021, 

apresentavam como principais destino os Concelhos de Lisboa, Palmela e Moita. 

O Concelho de Lisboa destaca-se como principal destino das viagens interconcelhias (52,1%), devido à 

acessibilidade e proximidade dos transportes comboio/barco, sendo ainda tradicionalmente a principal 

empregadora e prestadora de serviços diferenciados à população e às empresas, e restantes áreas e 

corredores metropolitanos de grande concentração populacional e/ou de atividades económicas. 

Na tabela abaixo é apresentada a duração média dos movimentos pendulares da população residente 

empregada ou estudante, no Concelho do Barreiro, em 2021. 

 

Tabela 5 - Duração média dos movimentos pendulares da população residente empregada ou estudante, no Concelho do Barreiro, 

em 2021 [min]46 

Local de origem Duração média dos movimentos pendulares [min] 

Concelho do Barreiro 32,35 

Santo António da Charneca 30,36 

U.F. de Alto do Seixalinho, Santo André e Verderena 33,21 

U.F. do Barreiro e Lavradio 32,91 

U.F. de Palhais e Coina 26,74 

 

Analisando a informação da tabela anterior, verifica-se que no Concelho a duração média dos movimentos 

pendulares da população residente empregada ou estudante é cerca de 32 minutos. A U.F. de Palhais e Coina 

é a freguesia do território com menor duração de movimentos pendulares, encontrando-se abaixo dos 30 

minutos. 

Perante esta realidade, nas deslocações urbanas de curta distância o recurso à bicicleta começa a ser 

encarado como uma real alternativa aos modos de transporte motorizados e, principalmente, ao automóvel. 

Assim sendo, a promoção da utilização dos modos de deslocação suave tem sido integrada nas diversas 

orientações e estratégias desenvolvidas pelo Município do Barreiro, visando a dinamização da mobilidade 

sustentável. 

  

                                                           
46 Fonte: INE, Censos 2021 
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2.4.4. Rede pedonal e ciclável48 

O Concelho do Barreiro apresenta uma enorme potencialidade ciclável no seu território, pelo que desenvolveu 

o projeto da Rede Ciclável do Barreiro (RCB), com objetivo de promover a integração da bicicleta no sistema de 

deslocações urbanas. Este projeto visa desenvolver uma rede de percursos cicláveis coerente, contínua e 

funcional por todo o concelho.  

Em 2022, a rede ciclável existente no concelho do Barreiro apresentava uma extensão de 11,1 km, estando 

programadas mais 58,5 km de rede no projeto da Rede Ciclável do Barreiro. Os percursos cicláveis localizam-se 

nos centros urbanos, mas também nas marginais ribeirinhas dos rios Coina e Tejo. 

O território do Município do Barreiro, com um terreno maioritariamente plano e uma grande percentagem da 

população e dos principais polos geradores/atratores de deslocações facilmente interligados por trajetos 

urbanos de curta distância (inferiores a 5 km), apresenta uma enorme potencialidade ciclável, fundamental 

para a promoção da utilização da bicicleta enquanto modo de transporte quotidiano económico, 

energeticamente eficiente, ambientalmente favorável e socialmente vantajoso. 

!ǘǳŀƭƳŜƴǘŜΣ ƻ ŜǎǇŀœƻ ǇǵōƭƛŎƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ƴŀ łǊŜŀ ǳǊōŀƴŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ άǇŀǘƻƭƻƎƛŀǎέ όǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘŀǎ 

principalmente com desequilíbrios na partilha dos espaços entre o peão e o automóvel, descontinuidades dos 

percursos pedonais, deficientes condições de acesso às paragens de transportes públicos e aos equipamentos 

coletivos de proximidade, ocupação abusiva do espaço público pelos automóveis e presença de barreiras físicas 

que condicionam a acessibilidade universal) que condicionam as deslocações em modo pedonal. 

Para incentivar a população a deslocar-se a pé, principalmente nas deslocações de curta distância, realizaram-

se também algumas intervenções, concedendo novas ou melhores oportunidades para este tipo de deslocação. 

O projeto de Requalificação Urbana do Barreiro Velho é um dos exemplos, onde se promoverá de forma 

significativa um espaço público predominantemente pedonal. 

  

2.4.5. Mobilidade elétrica49 

No âmbito de um protocolo de cooperação para a Mobilidade Elétrica realizado com uma entidade privada 

(Operador de Pontos de Carregamentos), o Município do Barreiro procedeu recentemente à instalação de 91 

Postos de Carregamento de Veículos Elétricos (PCVE), na via pública.  

O Município do Barreiro pretende, assim, promover uma mobilidade mais sustentável no seu território, estando 

o mesmo devidamente enquadrado com a estratégia municipal de investimentos na área dos transportes 

sustentáveis e do apoio à criação de uma rede contínua de infraestruturas, para combustíveis alternativos e 

energias limpas. A promoção da mobilidade elétrica contribui de forma efetiva para o cumprimento das metas 

de descarbonização na Uinão Europeia (neutralidade carbónica em 2050). 

Atualmente, no Município do Barreiro existem 108 Pontos PCVE, sendo o concelho de Portugal com maior 

número de PCVE por cada 10.000 habitantes (14 PCVE/10.000 habitantes). Da globalidade dos PCVE referidos, 

91 estão instalados na via pública (postos de carregamento semirrápidos de 22 kW) e 17 em espaços de domínio 

privado, mas de acesso público, tais como superfícies comerciais e parques de estacionamento (11 postos de 

carregamento semirrápidos de 22 kW e 6 postos de carregamento rápidos de 50 e 60 kW). 

                                                           
48 Fonte: Barreiro XXI - Estratégia para o Desenvolvimento, 2020 

49 Fonte: Ambiente Magazine 
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2.5. Uso e ocupação do solo 

O Concelho do Barreiro corresponde a um território com 36,4 km², no qual ocorrem diversas áreas naturais 

com elevado valor ecológico e das quais se destacam as frentes ribeirinhas a norte do Concelho, e 

pertencentes ao estuário do Tejo, e as áreas naturais ao longo do rio Coina e os seus povoamentos florestais 

e bosques mediterrânicos.  

É na frente ribeirinha e cursos de água adjacentes, especialmente na U.F. de Palhais e Coina, que se 

desenvolvem áreas naturais de importância ecológica, como o Sapal de Coina e a Várzea de Coina, as quais 

têm igualmente associado um valor social e paisagístico. 

Sob a influência do Estuário do Tejo desenvolve-se o Sapal de Coina, que como zona húmida presta diversos 

serviços de ecossistema, como a prevenção de cheias e o sequestro e armazenamento de carbono. É 

igualmente, um local importante para a conservação da biodiversidade uma vez que ocorrem diversas 

comunidades de vegetais e serve como local de refúgio, reprodução e alimentação de inúmeras espécies, 

nomeadamente de aves aquáticas.  

A Várzea de Coina e os demais cursos de água no Concelho apresentam as condições necessárias ao 

desenvolvimento de galerias ripícolas que desempenham uma importante função ecológica de fixação e 

manutenção das margens. Nas galerias ripícolas observam-se diferentes comunidades vegetais como juncais, 

tamujais, salgueirais, choupais e amieirais, as quais servem de habitat para a fauna local. 

Adicionalmente aos habitats sob influência de marés, como os sapais ou as galerias ripícolas, no Concelho 

destacam-se as florestas de resinosas, nomeadamente de pinheiro-bravo (Pinus pinaster) e pinheiro manso 

(Pinus pinea), as quais têm uma elevada expressão no território, proporcionando um local de refúgio à fauna 

local e constituindo um importante sumidouro de carbono, como é o caso da Mata Nacional da Machada50. 

Esta é o maior espaço florestal no Concelho, cuja a espécie dominante é o pinheiro bravo, seguido do pinheiro 

manso, observando-se ainda a presença de sobreiro (Quercus suber). 

No Concelho, o sobreiro, espécie protegida em Portugal ao abrigo do Decreto-Lei nº 169/2011, de 25 de 

maio, apresenta uma presença significativa, ocorrendo essencialmente em associação com florestas 

resinosas, como na Mata Nacional da Machada, ou formando áreas de montado como no Vale Romão51. Em 

alternância às áreas florestais sucedem-se os bosques mediterrânicos dispersos no território em pequenas 

manchas, nos quais surgem espécies vegetais e animais de interesse ecológico. 

A caracterização do uso e ocupação do solo são aspetos fundamentais no planeamento ambiental, político, 

económico e social, no ordenamento do território e na monitorização ambiental. 

A partir da análise da Carta de Ocupação do Solo de 2018, verifica-se que a classe de Territórios 

Artificializados é a que ocupa maior área do Concelho do Barreiro, correspondendo a cerca de 41,1% da área 

total do território. Esta classe abrange diferentes tipologias de áreas artificiais, tais como áreas edificadas, 

equipamentos, infraestruturas, áreas industriais e espaços vazios sem construção. Entre estas diferentes 

áreas, são as áreas edificadas que têm uma expressão territorial mais significativa, principalmente no zona 

norte do Concelho, onde se tem verificado a consolidação progressiva de centros urbanos, em especial no 

Barreiro, Alto do Seixalinho, Santo André e Verderna. Por outro lado, na zona sul do Concelho as áreas 

edificadas assumem um caráter de maior dispersão e fragmentação. 

                                                           
50 Fonte: Revisão do Plano Diretor Municipal do Barreiro ς Caracterização da área de intervenção: Análise biofísica 

51 Fonte: Plano Municipal de Ambiente do Barreiro: Programa de Ação ς Corredores Verdes e Estrutura Ecológica: Parte 2 
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As áreas industriais, entre os Territórios Artificializados, abrangem a segunda maior área, correspondendo 

principalmente ao território afeto ao Arco Ribeirinho Sul. Tanto as áreas industriais, como os equipamentos 

e infraestruturas ocorrem essencialmente associadas às áreas edificadas dos centros urbanos apresentando 

maior representatividade na zona norte do Concelho.  

A classe de uso do solo Florestas ocupa a segunda maior parcela do território (22,7%), sendo a classe 

referentes a sistemas naturais a que apresenta maior extensão no Concelho, seguida de Massas de água 

superficiais (10,6%), Matos (6,2%), Pastagens (4,1%), Zonas húmidas (3,7%) e espaços descobertos ou com 

pouca vegetação (1,0%). Quanto à distribuição dos sistemas naturais verifica-se a sua predominância na zona 

sul do território, com especial destaque para o Sapal de Coina, a Várzea de Coina e a Mata Nacional da 

Machada, áreas naturais com particular valor ecológico, importantes para a manutenção do equilíbrio 

ecológico do Concelho. 

A classe de uso do solo da Agricultura representa cerca de 10,1% da área do total do Concelho, enquanto as 

Superfícies Agroflorestais52., quase inexistentes, têm a menor representação no território, cerca de 0,5%. 

Estas áreas agrícolas apresentam apenas uma presença significativa na zona sul do Concelho.  

Deste modo, verifica-se uma clara transição no uso e ocupação do solo entre a zona norte e sul do Concelho. 

Na União das Freguesias do Barreiro e Lavradio e na União das Freguesias de Alto do Seixalinho, Santo André 

e Verderena, constata-se um território predominantemente artificializado, com aproximadamente 65,7% e 

52,9%, respetivamente, de áreas edificadas compactas nos centros urbanos, suportadas por diversos 

equipamentos e infraestruturas. Por outro lado, na zona sul do Concelho, as áreas edificadas apresentam-se 

de forma dispersa e fragmentada, entre as áreas florestais, sistemas naturais e agrícolas, com uma carência 

de suporte efetivo em termos de equipamentos e infraestruturas. Na União das Freguesias de Palhais e Coina 

e na Freguesia de Santo António da Charneca, nota-se uma maior ocupação do solo relacionada a atividades 

rurais, correspondendo a 78% e 60,2%, respetivamente53. 

Na figura seguinte são ilustrados os principais usos e ocupações do solo no Concelho do Barreiro. 

                                                           
52 Fonte: Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios do Barreiro 2022-2031 

53 Fonte: Revisão do Plano Diretor Municipal do Barreiro ς Caracterização da área de intervenção: Análise biofísica 
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Figura 30 - Uso e ocupação do solo54 

 

Ao nível do uso e ocupação do solo, no Concelho do Barreiro destaca-se a predominância de territórios 

artificializados, assim como áreas florestais e matos. Destaca-se a presença de massas de água e zonas 

húmidas bastante significativos e relevantes. 

O Concelho do Barreiro está integrado no PROF ς Lisboa e Vale do Tejo, em vigor desde 2006 e enquadrado 

na sub-região da Península de Setúbal, juntamente com outros Concelhos; a sua representação espacial 

corresponde a 5% da sub-região. 

Segundo este instrumento, a sub-região da Península de Setúbal tem um elevado potencial para floresta 

destinada à produção de material lenhoso com elevado valor de mercado, além de beneficiar da proximidade 

de centros transformadores de produtos florestais. A sub-região destaca-se igualmente pelo seu potencial 

para o desenvolvimento de atividades multifuncionais nos espaços florestais. Entre as quais a silvopastorícia 

e a caça. O espaço florestal pode, ao mesmo tempo, proporcionar um enquadramento paisagístico com 

possibilidade de se desenvolverem atividades de recreio e lazer, propiciando uma melhor qualidade de vida 

às populações residentes e oportunidades de turismo55.  

  

                                                           
54 Fonte: adaptado de Direção-Geral do Território, COS 2018 

55 Fonte: PROF Lisboa e Vale do Tejo Documento D 
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2.5.1. Territórios artificializados 

Na figura 31 são apresentadas as principais localizações de instalações e infraestruturas no território, 

nomeadamente dos principais equipamentos públicos e privados. 

Pelas suas caraterísticas construtivas e/ou pela sua localização os edifícios e infraestruturas podem 

apresentar vulnerabilidades às mudanças climáticas, tais como baixa resistência a tempestades, 

suscetibilidade a inundações, entre outros. É prioritário assegurar a resiliência das instalações e 

infraestruturas no Concelho do Barreiro, quer pelo seu papel essencial no funcionamento da sociedade e 

economia, quer pelo elevado custo de eventual (re)construção. 

 

Figura 31 - Territórios artificializados5657 

 

Da análise da figura anterior verifica-se que no Concelho do Barreiro se destaca o tecido edificado, disperso 

por todo o território, mas principalmente concentrado na zona litoral do Concelho. Podem observar-se 

também diversas zonas industriais.  

As alterações do clima local e variabilidade climática apresentam, tipicamente, impactes significativos na 

produção agrícola, quer em termos de rendimento das culturas quer em termos da adequação do tipo de 

culturas às condições de cada área de cultivo. Um eventual aumento das temperaturas, agravado pela 

                                                           
56 Fonte: adaptado de Direção-Geral do Território, COS 2018 

57 A legenda apresentada foi adaptada da COS 2018, visando apresentar as classes mais relevantes no contexto do planeamento 

climático. Em anexo apresenta-se uma tabela de correspondências das classes consideradas na legenda da figura relativa aos 

Territórios artificializados com a nomenclatura da Carta de Uso e Ocupação do Solo de Portugal Continental. 
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redução da pluviosidade e pela ocorrência de eventos climáticos extremos pode levar a baixos rendimentos 

das produções agrícolas e à necessidade de ajustamento do tipo de culturas às novas condições e, a longo 

prazo, a uma redução nas áreas adequadas para cultivo. 

O aumento global de temperaturas que se tem observado nos últimos anos já começou a afetar a duração 

do período de cultivo em muitas regiões, verificando-se que as datas de floração e colheita dos cereais 

ocorrem mais cedo. 

 

2.5.2. Territórios agrícolas 

No que respeita ao uso do solo para fins agrícolas, apresentam-se na figura seguinte as principais áreas 

agrícolas e agroflorestais. 

Na figura 32 são apresentados os territórios agrícolas e agroflorestais do Concelho do Barreiro. 

 

Figura 32 - Territórios agrícolas e agroflorestais58 

 

Na figura 32 é possível identificar a predominância de culturas temporárias de sequeiro e regadio59 e dos 

mosaicos culturais e parcelares complexos.  

                                                           
58 Fonte: adaptado de Direção-Geral do Território, COS 2018 

59 Caracterizam-se por um ciclo vegetativo que não excede um ano e que não são ressemeadas com intervalos superiores a cinco 
anos, quer utilizem ou não rega artificial. 
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Considerando a extensão dos territórios agrícolas, o Concelho do Barreiro apresenta uma alta vulnerabilidade 

às Alterações Climáticas, nomeadamente aos fenómenos de seca, tempestades e perturbações nas estações 

do ano, com impactes no período de floração. 

2.5.3. Povoamentos Florestais 

Ao nível dos impactes potenciais das Alterações Climáticas sobre as áreas florestais e espaços verdes 

destacam-se, essencialmente, as alterações à produtividade e distribuição geográfica das espécies florestais 

ς incluindo o aumento da desertificação ς o aumento dos riscos de incêndios florestais e da suscetibilidade 

a agentes bióticos (espécies invasoras, pragas e doenças). 

No Concelho do Barreiro os povoamentos mais relevantes correspondem a Pinheiro Bravo (64,7%), Sobreiro 

(19,2%) e Pinheiro Manso (7,4%). Para além das espécies mencionadas existem outras formações florestais 

em menor proporção, mas de grande importância na biodiversidade do Concelho, nomeadamente, Eucalipto 

(4,3%), Outras Folhosas (4,2%) e Azinheira (0,2%).  

Em termos de distribuição dos povoamentos pelas freguesias, destaca-se a União das Freguesias de Palhais 

e Coina e a freguesia Santo António da Charneca onde se verifica a maior área ocupada por povoamentos 

florestais, cerca de 630,01 ha e 136,73 ha, respetivamente. 

Na União de Freguesias de Palhais e Coina a área ocupada por povoamentos florestais representa 76,4% do 

total do Concelho, observando-se os maiores povoamentos, com destaque para o pinheiro bravo e o 

sobreiro, bem como o único povoamento de Azinheira (Quercus rotundifolia), espécie protegida em Portugal 

ao abrigo do Decreto-Lei nº 169/2011, de 25 de maio. 

Entre os diferentes povoamentos presentes nesta União de Freguesias, destaca-se a Mata Nacional da 

Machada. Como referido anteriormente, a Mata Nacional da Machada é o maior espaço florestal do 

Concelho, abrangendo atualmente o antigo Pinhal do Vale do Zebro, a Quinta da Machada e a Quinta da 

9ǎǇŜǊǘŀΣ ŎƻƴǎǘƛǘǳƛƴŘƻ ƻ άǇǳƭƳńƻ ǾŜǊŘŜέ Řƻ /ƻƴŎŜƭƘƻΦ bŜǎǘŀΣ ƻōǎŜǊǾŀ-se o domínio de pinheiro bravo, seguido 

de pinheiro manso e sobreiro, este último em número reduzido60.  

 

Na figura 33 é apresentado o mapa relativo às principais áreas florestais do Concelho do Barreiro.  

 

                                                           
60 Fonte: Plano Municipal de Ambiente do Barreiro: Programa de Ação ς Corredores Verdes e Estrutura Ecológica: Parte 2 
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Figura 33 - Territórios florestais61 

 

Dada a significativa área florestal presente no Concelho, à predominância de pinheiro bravo e ainda à 

presença de algumas manchas de eucalipto, espécies associadas a uma elevada 

inflamabilidade/combustibilidade, o Concelho do Barreiro revela vulnerabilidade elevada à ocorrência de 

incêndios florestais. 

 

 

  

                                                           
61 Fonte: adaptado de Direção-Geral do Território, COS 2018 
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2.5.4. Territórios não cobertos 

Na figura 34 são apresentados os territórios não cobertos do Município do Barreiro. 

 

Figura 34 - Territórios não cobertos62 

 

Analisando o mapa acima, é possível verificar que no Concelho não apresenta áreas significativas de 

territórios não cobertos. Distingue-se uma área de praias, dunas e areais costeiros situada no limite norte do 

Concelho. 

 

  

                                                           
62 Fonte: adaptado de Direção-Geral do Território, COS 2018 



Plano Municipal de Ação Climática do Barreiro - Relatório Final 

74 | Município do Barreiro 

2.5.5. Zonas húmidas 

Na figura 35 são apresentadas as zonas húmidas do Concelho do Barreiro. 

 

Figura 35 - Zonas húmidas63 

 

Da análise da figura anterior, observa-se a existência de zonas húmidas no Concelho, nomeadamente de 

sapais64, na U.F. do Barreiro e Lavradio, U.F. de Palhais e Coina, e na U.F. de Alto do Seixalinho, Santo André 

e Verderena. 

 

 

  

                                                           
63 Fonte: adaptado de Direção-Geral do Território, COS 2018 

64 Os sapais correspondem a áreas costeiras com vegetação, alagáveis por água salgada, frequentemente em processo de 

colmatação por sedimentos e colonização gradual por espécies halófitas.  
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2.5.6. Massas de água 

Na figura 36 são apresentadas as massas de água do Concelho do Barreiro. 

 

Figura 36 - Massas de água65 

 

Analisando o mapa acima, destacam-se as desembocaduras fluviais (98% das massas de água). Conforme 

mencionado anteriormente, o Concelho do Barreiro está inserido na bacia hidrográfica do rio Tejo. 

 

  

                                                           
65 Fonte: adaptado de Direção-Geral do Território, COS 2018 
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2.5.7. Reserva Natural Local66 

A 16 de outubro de 2012, foi criada a άReserva Natural Local do Sapal do Rio Coina e Mata da Machadaέ, por 

intenção da Câmara Municipal do Barreiro. Esta área protegida corresponde a cerca de 800 ha, e inclui dois 

espaços naturais de grande valor do ponto de vista ecológico, histórico, social e paisagístico: o Sapal do Rio 

Coina e a Mata Nacional da Machada. 

O Sapal de Coina como zona húmida, encontra-se entre os habitats mais ameaçados, estando integrada como 

Reserva Ecológica Nacional. Constitui um ecossistema extremamente importante pelas funções que 

desempenha, nomeadamente: 

¶ No filtrar de materiais poluentes do ar e da água; 

¶ Na prevenção de cheias; 

¶ Na contribuição para a conservação da biodiversidade; 

¶ Como zona de reprodução, alimentação e refúgio de inúmeras espécies, nomeadamente de aves 

aquáticas. 

O Sapal faz parte da principal rota de voo utilizada por várias espécies de aves marítimas (algumas delas em 

via de extinção). Aqui podem observar-se flamingos, garças (brancas e cinzentas), alfaiates, patos (reais e 

trombeteiros), maçaricos, entre outras. 

A criação da Reserva Natural Local justificou-se, pelo conjunto de valores em presença no território, 

contribuindo para a concretização de alguns objetivos de desenvolvimento sustentável, promovendo 

dinâmicas positivas e ações estruturais na construção de um futuro ambientalmente mais responsável. 

 

 

                                                           
66 Fonte: Plano Diretor Municipal do Barreiro ς Relatório Estrutura Ecológica Municipal, 2019 
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Figura 37 - Reserva Natural Local do Sapal do Rio Coina e Mata da Machada. 

 

2.5.8. Espaços verdes 

Os espaços verdes fazem parte do conjunto de espaços livres que contribuem de forma decisiva para a 

qualidade da paisagem urbana.  

A Estrutura Ecológica do Concelho do Barreiro69 define como áreas de maior valor ecológico as áreas que 

integram a rede de Corredores Verdes, nomeadamente: 

¶ Áreas estruturantes primárias: corredor ribeirinho entre Alburrica, Ponta da Passadeira e Ilha do 

Rato; 

¶ Ligações/corredores secundários: corredor ribeirinho do Coina, entre a Ponta do Mexilhoeiro e a 

Várzea de Coina; 

¶ Áreas estruturantes secundárias: Mata da Machada e Vale de Zebro; 

¶ Áreas vitais: Mata da Machada, Vale de Zebro, Quinta dos Moinhos e Vale Romão, Quinta da 

Azinheira, Várzea do Coina, sector montante da Vala das Ratas e Ponta do Mexilhoeiro e Alburrica; 

¶ Ligações/corredores estruturantes: corredor estruturante de ligação entre o Rio Coina/Várzea de 

Coina à Serra da Arrábida e à Lagoa de Albufeira. 

Os Corredores Verdes e a Estrutura Ecológica são um dos cinco vetores estratégicos do Plano Municipal de 

Ambiente (PMA) do Barreiro, sendo que o sistema de Corredores Verdes integra seis áreas que representam 

                                                           
69 Fonte: Serviço dos ecossistemas nas cidades biodiversidade e adaptação climática o serviço da qualidade de vida Gestão da Estrutura Ecológica do 

Barreiro 
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espaços, que devido à sua importância e dimensão, são designados por áreas âncora, sendo estas as 

seguintes: 

¶ O Sapal e a Várzea de Coina; 

¶ Mata da Machada; 

¶ Quinta dos Moinhos e Vale Romão; 

¶ Quinta da Azinheira; 

¶ Ponta do Mexilhoeiro, Quinta do Braamcamp e Alburrica, e; 

¶ Ponta da Passadeira. 

 

 

Figura 38 - Mapa das áreas âncora dos corredores verdes 70 

 

                                                           
70 Fonte: Plano Municipal de Ambiente do Barreiro: Programa de Ação ς Corredores Verdes e Estrutura Ecológica: Parte 2 
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O Sapal de Coina encontra-se entre os habitats mais ameaçados e integra a Reserva Ecológica Nacional. Trata-

se de uma zona húmida muito relevante do ponto de vista ecológico, paisagístico e conservacionista sendo 

uma rota de várias aves migratórias. 

Localiza se entre as Reservas Naturais do Estuário do Tejo e do Estuário do Sado e é um ecossistema 

altamente produtivo e que assume enorme importância como zona de alimento e nidificação para a avifauna. 

Confere à região um potencial relevante contribuindo para a conservação da natureza e da biodiversidade. 

A Várzea de Coina é uma área com potencial agrícola, existindo algumas hortas de génese expontânea, de 

pequena dimensão. A Várzea de Coina corresponde ao leito de cheia da ribeira do Coina e encontra 

totalmente incluída em área de Reserva Ecológica Nacional (REN) e Reserva Agrícola Nacional (RAN) ς zona 

de máxima infiltração. Desempenha um importante papel na prevenção de riscos naturais e na manutenção 

do ciclo hidrológico da água , por constituir uma zona ameaçada pelas cheias e uma área fundamental para 

a recarga do aquífero.  

A Mata da Machada, localizada na Freguesia de Palhais é o maior espaço florestal existente no Concelho do 

Barreiro. A Mata da Machada pela percentagem de área municipal que ocupa, por ser uma área classificada 

e por ser usufruir de uma centralidade e proximidade ao rio Coina, faz com que seja considerada como o 

άǇǳƭƳńƻ ǾŜǊŘŜέ Řƻ Concelho. 

Atualmente, a Mata da Machada dispõe de uma área total de aproximadamente 385,7ha. Excluindo as duas 

grandes áreas militares, nomeadamente o campo de treinos e de tiro sobre a jurisdição da Escola dos 

Fuzileiros Navais e o Centro de Transmissões da Cinciberlant (pertencente à Organização do Tratado do 

Atlântico Norte ς OTAN) e, de acordo com o Plano Diretor Municipal, ocupa uma área de 232,32 ha. 

Na Mata é possível encontrar espécies animais ς a águia de asa redonda, o mocho, o ouriço e a raposa e 

vegetais como o Pinheiro Bravo (espécie arbórea dominante) e sobreiro, existindo ainda núcleos de 

eucaliptos, pinheiro manso, salgueiros e acácias. Nos matos encontra-se ainda sargaço, aroeira, lentisco, 

tomilho, esteve, murta, medronheiro, entre outros71. Por estas e outras caraterísticas naturais, a Mata da 

Machada assume-se como um local aprazível onde têm sido potenciadas e privilegiadas atividades de 

desporto, recreio e de lazer e a realização de ações de sensibilização ambiental.

A Quinta dos Moinhos e o Vale Romão são duas áreas contíguas localizadas na União de Freguesias de 

Alto Seixalinho, Santo André e Verdera, perfazendo aproximadamente um total de 14,5ha. 

O Vale Romão é uma zona que é, na sua quase totalidade, formado por um montado de sobro (Quercus 

Suber). O povoamento de Vale Romão e Quinta dos Moinhos configuram um território que deve ser 

protegido, devido ao seu valor natural, pelo Regime Jurídico de Proteção de Sobreiros e Azinheiras, 

Decreto-Lei nº 169/2011, de 25 de maio, alterado pelo Decreto-Lei nº 155/2004. de 30 de junho. 

O Vale Romão encontra-se inserido em regime REN mas também em regime RAN e território não 

classificado. Devido à sua classificação é considerada como parte integrante da Estrutura Verde do 

Concelho do Barreiro. Por seu lado, a Quinta dos Moinhos está classificada como espaço urbanizável 

destinado predominantemente à habitação, uso também compatível com atividades comerciais.  

A Quinta da Azinheira localiza-se na União de Freguesias Alto do Seixalinho, Santo André e Verderena 

junto ao rio Coina, possuindo uma área total de 13,2ha, estando classificada no Plano Diretor Municipal 

do Barreiro como um espaço urbanizável destinado predominantemente a habitação.  

A Ponta do Mexilhoreiro, a Quinta do Braamcamp e Alburrica, localizam-se na União de freguesia Barreiro 

e Lavradio, formando uma unidade com cerca de 40ha, que se encontra sob a jurisdição da Administração 

                                                           
71 Fonte: Plano de Gestão Florestal da Mata da Machada, 2011 
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do Porto de Lisboa (APL). Tanto a Ponta do Mexilhoeiro como Alburrica possuem extensões de areal que 

devido ao seu valor cénico e ecológico, pelo conjunto dos recursos naturais, paisagísticos e patrimoniais 

que integra e devido a processos de dinamica hidrica necessitam de ser alvo de medidas de preservação. 

A zona de Alburrica encontra-se classificada no PDM como estrutura verde sendo uma paisagem integrada 

no sistema natural do estuário do Tejo composta por formações naturais arenosas fluviais (línguas de 

areia) do tipo estinga , que se enquadram na categoria das praias estuarinas. 

A zona da Ponta do Mexilhoeiro encontra-se classificada no Plano Diretor Municipal do Barreiro como 

espaço verde destinado, com necessidade de proteção do meio envolvente e enquadramento 

paisagístico, de modo a manter e valorizar a estrutura natural existente. Por sua vez a Quinta do 

Braamcamp está classificada no PDM como espaço urbanizável de habitação em áreas de expansão. 

A Ponta da Passadeira localiza-se na União de Freguesias Barreiro e Lavradio, junto à zona Este do Arco 

Ribeirinho Sul, S.A. Segundo o Plano Diretor Municipal esta área está classificada como Espaço Industrial 

em Área de Reconversão e tem como condicionante a servidão militar do aeródromo do Montijo.  

A Este localiza-se a Ilha do Rato, que dada a proximidade fica integrada nesta área. A área da Ilha do Rato 

apresenta-se como um território de importante valor natural e sensibilidade ecológica, constituindo uma 

área de acumulação de sedimentos fluviais do Estuário do Tejo, constituindo-se em bancos de areia que 

sofrem constantes mutações na sua forma decorrente das dinâmicas das águas de transição que 

integram72.  

O Concelho do Barreiro apresenta também uma grande área de outros espaços verdes na zona urbana, 

que tornam o seu ambiente mais puro e agradável para quem reside ou visita o território, conforme se 

apresenta: 

¶ Parque Catarina Eufémia - Zona verde, com 15.000 m2, situado na União das Freguesias de Barreiro 
e Lavradio, com parque infantil e um pequeno lago rodeado por árvores frondosas. Aberto ao 
público em 1939. É um Parque ao estilo romântico com caminhos de deambulação ao redor de 
pequenos canteiros relvados com arbustos e árvores; 

¶ Jardim dos Franceses - Situado no Barreiro, com 5.000 m2, é um jardim ao estilo romântico, com 
caminhos de deambulação; 

¶ Jardim da Av. Da Praia/Av. Bento Gonçalves - Situado na União das Freguesias de Barreiro e 
Lavradio, com 30.000 m2, é um jardim histórico do Barreiro com vistas panorâmicas para Lisboa e 
mar da palha. Percursos de deambulação pelas zonas relvadas de recreio livre e passeio ribeirinho; 

¶ Parque da Cidade - Situado na União das Freguesias do Alto Seixalinho, Santo André e Verderena, 
Com cerca de 140.000 m2, é o espaço verde urbano mais acessível à população pela sua 
centralidade. Inclui uma diversidade ecológica apreciável ao integrar sistemas secos e húmidos ς 
cabeços, vertentes e zonas baixas aplanadas. Vistas interessantes para o rio Coina e para as áreas 
urbanas circundantes; 

¶ Jardim do Convento da Madre de Deus da Verderena - Situado na União das Freguesias do Alto 
Seixalinho, Santo André e Verderena. Este jardim permite a criação de um ecrã visual que envolve 
o edifício e a praça central, onde existe um elemento de água com repuxos e uma cascata.; 

¶ Bosquete do Bocage - Com cerca de 5.000 m2, o que era um terreno aterro abandonado há décadas 
está a ganhar vida para se transformar, a seu tempo, num pequeno bosque; 

¶ Parque Praceta Zamenhof - Pequeno jardim, com cerca de 5.500 m2. Possui canteiros relvados, 

                                                           
72 Conforme Relatório de caraterização ς Análise biofísica da Revisão do PDMB 
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árvores e um lago; 

¶ Parque Recreativo da Cidade (Polis) - Situado na União das Freguesias do Alto do Seixalinho, Santo 
André e Verderena (Ciclovia), com cerca de 48.700 m2,desenvolve-se ao longo do rio Coina e inclui 
uma área onde o nível de água é controlado artificialmente ς caldeira do Alemão. Grande riqueza 
ecológica e vistas panorâmicas para o rio, Seixal e Serra da Arrábida. 

Estes espaços verdes promovem:  

¶ O combate às ondas de calor e o arrefecimento do meio urbano;  

¶ A valorização do património arbóreo;  

¶ O reforço da biodiversidade;  

¶ O convívio e lazer intergeracional, a prática desportiva e a realização de atividades ao ar livre;  

¶ O aumento da resiliência local;  

¶ O desenvolvimento do património natural do território;  

¶ O aumento do sequestro de carbono; 

¶ A redução do risco de doenças pulmonares e cardíacas;  

¶ As interações sociais. 
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3. Visão estratégica 

  



Plano Municipal de Ação Climática do Barreiro - Relatório Final 

84 | Município do Barreiro 

3.1. Ação Climática no Município do Barreiro 

O Município do Barreiro tem-se afirmado na área da sustentabilidade ambiental pelo seu empenho, 

inovação e dinamismo. Pretende continuar a construir um caminho para a mitigação e adaptação às 

Alterações Climáticas e melhorar a sua resposta às vulnerabilidades atuais e futuras. É sua ambição 

promover um desenvolvimento mais sustentável, com menores impactes ambientais e mais adaptado 

às Alterações Climáticas, reforçar a consciência ecológica e a literacia científica da comunidade, através 

de um processo transformador travando a perda de biodiversidade local e envolvendo a comunidade 

numa agenda ambiental que promove o desenvolvimento territorial sustentável.  

Para consolidar esta visão, é determinante estabelecer um plano que integre a estratégia de 

ordenamento do território e de governança evolutivo, assente no potencial dos recursos existentes e 

que se concretize em todo o território concelhio, de forma justa e equilibrada. A participação dos 

diferentes atores ς população, setor económico, cultural, social, educativo e científico é determinante 

para o sucesso na concretização desta visão. 

O Município do Barreiro tem vindo a desenvolver diversas iniciativas entre as quais a elaboração do 

Plano de Ação para a Energia Sustentável e o Clima, do Plano Municipal de Ambiente e da Estratégia 

Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas.  

Através do PMAC do Barreiro pretende-se atualizar e reforçar as políticas e medidas de adaptação às 

Alterações Climáticas e identificar medidas de mitigação, alinhadas com os diversos instrumentos de 

planeamento existentes no Município e com as estratégias europeias, nacionais, regionais e locais, de 

modo a alcançar resultados concretos e efetivos no que respeita a:  

¶ Redução de GEE; 

¶ Redução da pobreza energética; 

¶ Neutralidade climática até 2050. 

O Município pretende mitigar e adaptar-se, gradual e efetivamente, às previsíveis Alterações 

Climáticas, assumindo a definição de medidas de curto, médio e longo prazo, demonstrando assim a 

preocupação e visão estratégica do Município na promoção do desenvolvimento sustentável e 

integrado nos desafios nacionais e internacionais, o que se pretende ver refletido no PMAC. 

 

3.2. S.ENERGIA ð Agência Regional de Energia para os 

Concelhos do Barreiro, Moita, Montijo e Alcochete 

9Ƴ нллтΣ ŎƻƳƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜ ǳƳŀ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ ŀƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ŜǳǊƻǇŜǳ ά9ƴŜǊƎƛŀ LƴǘŜƭƛƎŜƴǘŜ ς 9ǳǊƻǇŀέΣ 

Ŧƻƛ ŎǊƛŀŘŀ ŀ ά{Φ9b9wDL! ς Agência Local de Energia para os Concelhoǎ Řƻ .ŀǊǊŜƛǊƻ Ŝ aƻƛǘŀέΣ ǎƻō ŀ ŦƻǊƳŀ 

de uma associação privada sem fins lucrativos. Pouco depois aderiram os Municípios do Montijo e de 

Alcochete, tendo esta agência passado a designar-ǎŜ ǇƻǊ ά{Φ9b9wDL! ς Agência Regional de Energia 

para os Concelhos Řƻ .ŀǊǊŜƛǊƻΣ aƻƛǘŀΣ aƻƴǘƛƧƻ Ŝ !ƭŎƻŎƘŜǘŜέΦ 
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A missão da S.ENERGIA tem sido sempre focada na promoção da eficiência energética, no 

aproveitamento de recursos renováveis endógenos e na utilização consciente de energia, visando 

contribuir para uma gestão energético-ambiental sustentável desses territórios. 

Adicionalmente, a S.ENERGIA busca fomentar a articulação interinstitucional nas tomadas de decisão 

relacionadas com a eficiência energética e energias renováveis. Este posicionamento visa também 

estimular a participação ativa da comunidade nos projetos desenvolvidos nestes domínios. 

Além da relação umbilical com os Municípios da sua área de intervenção, pretende-se ainda reforçar 

a colaboração com os restantes Associados e com outros atores locais da região, não apenas através 

de ações pontuais, como tem vindo a suceder com alguns, mas procurando essencialmente promover 

junto dos mesmos, projetos com continuidade no tempo.  

A S.ENERGIA mantém a sua atividade orientada em 5 áreas temáticas de intervenção: 

¶ Planeamento energético ς Análise dos consumos de energia setoriais no território. Apoio 

técnico na identificação de estratégias de ação, oportunidades e medidas de melhoria, assim 

como na definição de indicadores de sustentabilidade. Apoio na definição das estratégias 

locais de Mitigação e Adaptação às Alterações Climáticas. Articulação entre as instituições e 

os agentes intervenientes nos processos de tomada de decisão. 

¶ Eficiência Energética ς Estudos para a eficiência energética focada num determinado 

equipamento ou sistema energético, com vista ao desenvolvimento e avaliação de soluções 

que permitam ganhos de eficiência energética e redução da fatura energética. Procura de 

processos de financiamento mais adequados e avaliação das possibilidades de captação de 

fundos de apoios e incentivos, a nível nacional e europeu, para projetos tangíveis de melhoria 

da eficiência energética. Realizar estudos de seleção de veículos mais eficientes e/ou 

introdução de combustíveis mais limpos. 

¶ Conforto e Eficiência nos Edifícios ς Apoio técnico na promoção da sustentabilidade dos 

edifícios tendo em vista a minimização dos impactes ambientais, a melhoria da eficiência 

energética e definição de estratégias de longo prazo para sua renovação assentes nas 

melhores práticas e avaliação de prioridades. Procura de processos de financiamento para a 

implementação de soluções. Realização de Certificações Energéticas no âmbito dos Sistema 

Nacional de Certificação Energética (SCE) dos Edifícios e desenvolvimento de um programa de 

avaliação das condições de conforto ambiental na utilização dos edifícios de serviços dos 

Municípios, que suportará o desenvolvimento de estratégias de redução do consumo de 

energia. Nos últimos anos a S.ENERGIA colaborou com diversos projetos europeus na temática 

da mitigação da pobreza energética e atualmente com o lançamento da 2ªfase do programa 

Vale Eficiência do Fundo Ambiental, esta Agência desempenhará um papel relevante, como 

Facilitador Técnico deste processo, auxiliando as famílias mais vulneráveis na melhoria do 

conforto e da eficiência energética das suas habitações. 

¶ Energia por Fontes Renováveis ς Apoio técnico na procura de soluções para a produção de 

energia por fonte renovável, particularmente auxiliando na definição das caraterísticas dos 

equipamentos mais adequados e ajustados aos perfis de consumo de cada entidade. 

Igualmente na procura dos processos de financiamento apropriados (apoios e incentivos 

disponíveis). 
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¶ Educação e Sensibilização Ambiental ς Promover a educação e a sensibilização para as 

questões do ambiente, das energias renováveis e da utilização racional da energia, 

continuando a dinamizar ações de sensibilização e formação dirigidas à Comunidade Educativa 

e à população em geral. Promoção dos Transportes Públicos e Mobilidade Suave no território 

e Ações de divulgação/formação na temática do financiamento na área da eficiência 

energética. 

A S.ENERGIA tem desenvolvido diversos projetos e iniciativas, com o objetivo de promover o 

desenvolvimento sustentável do território. Abaixo são apresentados os principais projetos 

desenvolvidos neste âmbito: 

¶ Ponto de Transição + PRÓXIMO ς Este projeto visou a implementação de pontos de 

aconselhamento gratuito dedicado à melhoria do conforto térmico e eficiência energética das 

habitações. Este projeto, financiado pelo EPAH e promovido pela RNAE e pela S.ENERGIA, 

iniciou-se no Município do Barreiro, marcando o início de um ciclo que se estendeu pelos 

restantes territórios da S.ENERGIA. 

¶ Prescrever uma habitação confortável ς Esta iniciativa visou mitigar a pobreza energética, 

estando estrategicamente alinhada com a Estratégia de Longo Prazo de Combate à Pobreza 

Energética. Esta iniciativa, financiada pelo EPAH, teve como foco a União de Freguesias da 

Baixa da .ŀƴƘŜƛǊŀ Ŝ Řƻ ±ŀƭŜ Řŀ !ƳƻǊŜƛǊŀ Ŝ ¦ƴƛŘŀŘŜ ŘŜ {ŀǵŘŜ CŀƳƛƭƛŀǊ άvǳŜǊŜǊ aŀƛǎέ. 

¶ NegaWATT: menos é MAIS! ς Esta iniciativa realizou-se no âmbito da 7ª Edição do Plano de 

Promoção da Eficiência no Consumo de Energia Elétrica (PPEC) e teve como objetivo 

sensibilizar para a eficiência energética, a primeira em forma de jogos para os alunos dos 2º e 

3º ciclo, e a segunda destinando-se aos gestores e utilizadores de edifícios. 

¶ Caderneta Energética: Ferramenta para a gestão e otimização energética de edifícios ς Esta 

iniciativa realizou-se no âmbito da 7ª Edição do Plano de Promoção da Eficiência no Consumo 

de Energia Elétrica (PPEC) e teve como objetivo sensibilizar para a eficiência energética, a 

primeira em forma de jogos para os alunos dos 2º e 3º ciclo, e a segunda destinando-se aos 

gestores e utilizadores de edifícios. 

¶ EduLUX 2, 3+: Eficiência Energética na Iluminação Interior de Escolas ς Esta medida realizou-

se no âmbito da 7ª Edição do Plano de Promoção da Eficiência no Consumo de Energia Elétrica 

(PPEC) e previu a troca de 47.190 lâmpadas T8 por lâmpadas LED em cerca de 51 escolas de 8 

Concelhos, sendo que para os 4 Concelhos da área de abrangência da S.ENERGIA se prevê a 

troca de 17.731 lâmpadas.  

¶ EficiênciaH20: Eficiência Energética nos Sistemas de Bombagem de Água ς Este projeto 

realizou-se no âmbito da 7ª Edição do Plano de Promoção da Eficiência no Consumo de Energia 

Elétrica (PPEC) e teve como objetivo aumentar a eficiência energética dos sistemas de 

bombagem de água. 

¶ GaME: Ganha a Melhor Escola ς Esta medida promovida pela S.ENERGIA e apoiada pelo PPEC 

ς Plano de Promoção na Poupança de Consumo de Energia Elétrica da Entidade Reguladora 

dos Serviços Energéticos (ERSE), pretendeu envolver os alunos do Ensino Secundário e 

Profissional na gestão de energia da sua escola, fornecendo ferramentas que lhes permita 
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realizar uma auditoria energética simplificada e acompanhar em tempo real os consumos 

energéticos do seu estabelecimento de ensino, criando e implementando medidas de 

melhoria no uso da energia da escola. 

¶ EduLUX: Eficiência energética na iluminação interior de Escolas Básicas ς Este projeto de 

eficiência energética foi aprovado e cofinanciado pela Entidade Reguladora dos Serviços 

Energéticos (ERSE) no âmbito do Plano de Promoção de Eficiência no Consumo de Energia 

Elétrica 2017-2018 (PPEC) e teve como objetivo a substituição direta das lâmpadas 

fluorescentes de tecnologia T8 dos equipamentos de iluminação interior existentes nas Escolas 

Básicas (do 1º ciclo), com utilização corrente ou seja utilização diária superior a 6 horas, por 

lâmpadas tubulares LED, com vista à melhoria da eficiência energética na área da iluminação 

interior. 

¶ Conhecer&Agir ς No âmbito do Plano de Promoção de Eficiência no Consumo de Energia 

Elétrica 2013-2014 (PPEC) desenvolveu-se uma plataforma de medição e divulgação de 

consumos elétricos desagregados e benchmarking de consumos energéticos em edifícios 

administrativos municipais. 

¶ Eco Bombeiros: Sensibilização para a eficiência energética nos quartéis de bombeiros ς Este 

projeto realizou-se no âmbito do Plano de Promoção de Eficiência no Consumo de Energia 

Elétrica 2013-2014 (PPEC) e teve como objetivo sensibilizar para a eficiência energética em 

quartéis de bombeiros, tendo em vista a redução do consumo de energia elétrica e emissões 

de CO2 da suas instalações. 

 

3.3. Referências internacionais e nacionais  

Em 2016, na Conferência das Partes da Convenção Quadro das Nações Unidas para as Alterações 

Climáticas, Portugal assumiu o objetivo de atingir a Neutralidade Carbónica até 2050, contribuindo 

para os objetivos mais ambiciosos no quadro do Acordo de Paris.  

De forma a responder aos desafios impostos e atendendo às políticas energéticas nacionais em vigor, 

alinhadas com as metas da União Europeia, o Plano Nacional de Energia e Clima 2021-2030 (PNEC 

2030) destaca a relevância dos gases de origem renovável nos vários setores da economia e para a 

transição do setor energético, em particular na indústria e nos transportes, prevendo a sua 

incorporação na rede de gás natural. Com o objetivo de atingir a neutralidade carbónica, foi também 

desenvolvido o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050), destacando a importância da 

interconexão de três eixos estratégicos para criação de bem-estar e riqueza: a valorização do território 

e do habitat, a economia circular e descarbonização da sociedade e a transição energética.  

Complementarmente, o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) de Portugal identifica a aposta na 

transição energética como uma prioridade para a recuperação económica alinhada com a transição 

digital e com os objetivos do Pacto Ecológico Europeu, que preconiza uma transição energética justa, 

eficaz em termos de custos e socialmente equilibrada, com impacto neutro no clima. 

Em termos de Adaptação às Alterações Climáticas, Portugal estabeleceu a Estratégia Nacional de 

Adaptação às Alterações Climáticas 2020 (ENAAC), prorrogada até 31 Dez 2025. A ENAAC tem como 



Plano Municipal de Ação Climática do Barreiro - Relatório Final 

88 | Município do Barreiro 

objetivos melhorar o nível de conhecimento sobre as Alterações Climáticas e promover a integração 

da adaptação às Alterações Climáticas nas políticas setoriais e instrumentos de planeamento territorial 

e estabelece os objetivos e o modelo para a implementação de soluções para a adaptação de 

diferentes setores aos efeitos das Alterações Climáticas: agricultura, biodiversidade, economia, 

energia e segurança energética, florestas, saúde humana, segurança de pessoas e bens, transportes, 

comunicações e zonas costeiras. A ENAAC pretende apoiar a administração central, regional e local e 

os decisores políticos no encontrar dos meios e das ferramentas para a implementação de soluções de 

adaptação, baseadas no conhecimento técnico-científico e em boas práticas.  

Em complemento à ENAAC, foi aprovado em 2019 o Programa de Ação para a Adaptação às Alterações 

Climáticas (P-3AC), que define oito linhas de ação concretas de intervenção direta no território e nas 

infraestruturas, complementadas por uma linha de ação de carácter transversal, que visam dar 

resposta aos principais impactes e vulnerabilidades identificadas para Portugal. A operacionalização 

do P-3AC é assegurada através de duas abordagens paralelas para promover ações de adaptação, uma 

a curto prazo e outra a médio prazo. Para a abordagem de curto prazo, o P-3AC constitui um guia 

orientador com o propósito de mobilização dos instrumentos de financiamento existentes, através da 

abertura de avisos específicos. 

Atualmente, encontra-se em curso o Roteiro Nacional para a Adaptação 2100 (RNA2100), que irá 

definir orientações sobre adaptação às Alterações Climáticas para o planeamento territorial e setorial.  

Apesar de eventuais controvérsias sobre o alcance temporal e a gravidade das consequências das 

Alterações Climáticas, a comunidade internacional concorda com a necessidade de adotar estratégias 

e medidas preventivas destinadas a reduzir o consumo de energia e as emissões de GEE. Estas 

estratégias estão alinhadas com os esforços para alcançar um desenvolvimento sustentável, 

caracterizado pelo uso racional dos recursos e pela minimização dos impactes ambientais e 

socioeconómicos. 

A elaboração do PMAC encontra-se alinhada com a legislação e documentos de referência internacionais, 

europeus e nacionais, refletindo os novos requerimentos normativos e legais, nomeadamente a Lei das 

Bases do Clima, que veio estipular direitos e deveres em matéria de clima, reforçar o direito à 

participação dos cidadãos e definir o quadro de governação da política climática, criando novas 

estruturas e requisitos, incluindo o Conselho para a Ação Climática, os planos de ação climática 

municipais e regionais, e os orçamentos de carbono, criar novos requisitos e calendários para 

instrumentos de planeamento e avaliação da política climática e definir novos princípios e normas 

relativas aos instrumentos económicos e financeiros83. 

Apresenta-se, em anexo, uma visão geral de diferentes políticas, compromissos e iniciativas que têm 

vindo a ocorrer há décadas na esfera institucional, em prol do desenvolvimento sustentável e do 

combate às Alterações Climáticas. 

 

 

                                                           
83 Fonte: Lei n.98/2021, de 31 de dezembro de 2021  
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3.4. Referências regionais e locais  

Em maio ŘŜ нлмл Ŧƻƛ ƭŀƴœŀŘŀ ǇŜƭŀ {Φ9b9wDL! ŀ άaŀǘǊƛȊ 9ƴŜǊƎŞǘƛŎŀ Řƻǎ Concelhos do Barreiro, Moita, 

aƻƴǘƛƧƻ Ŝ !ƭŎƻŎƘŜǘŜέΣ ǘŜƴŘƻ ƛƴƛŎƛŀŘƻ ǳƳ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ǉǳŜ ǇǊŜǘŜƴŘŜǳ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀǊ ǳƳŀ ƴƻǾŀ ŦŜǊǊŀƳŜƴǘŀ 

de referência para o desenvolvimento integrado sustentável destes Municípios, no que se refere à 

energia. Este documento foi um ponto de partida para uma análise que se pretende que seja contínua 

e dinâmica, e permitiu a caracterização da evolução de vetores socioeconómicos, ambientais e 

energéticos. A matriz é atualizada anualmente e analisada a sua evolução. 

Esta primeira etapa do acompanhamento dos gastos energéticos nos Concelhos do Barreiro, Moita, 

Montijo e Alcochete só ficou completa nos anos seguintes com a publicação de cada um dos Planos de 

Ação para a Energia, específicos para cada Município, onde foram apresentadas linhas orientadoras 

para a ação prioritária dos Municípios com o apoio da S.ENERGIA, definidas com base nos resultados 

desta Matriz. 

O Município do Barreiro tem desenvolvido outras ações e iniciativas para promoção do 

desenvolvimento sustentável e adaptação à mudança climática no território concelhio, de forma 

integrada com os diversos instrumentos de planeamento existentes no Município.  

De seguida é possível observar-se os marcos do Município do Barreiro têm vindo a ser desenvolvidos 

no âmbito do desenvolvimento sustentável e do combate às Alterações Climáticas.  
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